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• —MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O Executivo realizará, durante o primeiro
semestre, exames clínicos em todos os alunos matriculados na rede
municipal de ensino.

Parágrafo Único — Os exames Clínicos de que trata o
caput deste artigo, basicamente constituir-se-ão de auscultação de sopros
cardíacos e respiratórios, visão, audição e antropométrico, bem cOrno
medição de pressão arterial própria para crianças, e outros que se fizerem
necessários, a critério médico.

Art. 2° -	 O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da sua
publicação.

Art. 3° As despesas decorrentes , da execução
desta lei. correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 4° -	 Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Seção de Publicação •
Edielo de Anota

DT - 10

09 FM? 2001

36/1 .

Sala das Sessões,

TONINHO PAIVA

VereadOi(-
Líder do P.F.L.
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JUSTIFICATIVA

Recentemente, Sociedade Brasileira de Cardiologia
realizou, em dois clubes esportivos de classe média de São Paulo, exames
clínicos em 700 crianças de 7 a 14 anos, e muitas delas apresentaram sopro
no coração.

É um alerta que tem que ser levado em consideração,
principalmente que a grande maioria das crianças não se submetem a

exames médicos.

Ressalte-se que há alguns anos a Prefeitura realizava esses
exames clínicos, embora precariamente. Mesmo assim foram eles
benéficos, pois detectaram que muitas crianças tinham problemas cardíacos

e foram orientados para um tratamento.

Uma vez ouvidos vários médicos especialistas, consideram
eles por demais oportuna a apresentação desta propositura. O projeto não se

er restringiu apenas a exames cardiológicos. Sempre com a opinião de
médicos, ela inclui exames de visão, audição, antropométrico, bem como a
medição da pressão arterial, próprias para crianças em idade escolar.

Estabelece-se a forma de mutirão, pois a equipe médica
poderia, num curto espaço de tempo, visitar todas as unidades escolares.

A Lei Orgânica do Município, em seu capitulo II, estabelece

que o Município garantirá o direito à. saúde, mediante políticas que visem
ao bem estar físico, mental e social do individuo e da coletividade, a
redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos,
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho.
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Temos a certeza que esta propositura se tornando lei, as

medidas nela inseridas farão com que o aproveitamento escolar da criança
seja maior. Mais ainda, as medidas preventivas serão igualmente benéficas,

encaminhando as crianças, quando for o caso, para o necessário tratamento.

Depreende-se por tudo que foi mencionado, a grande

importância do tema aludido, visando a saúde da criança, estabilidade
social, integridade fisica, condição vivencial, o projeto na certeza terá a sua
aprovação.
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Papel para informação, rubricado como folha n. 	 L( 

Adelina Cone
Assistente	 -

Registro 100.406

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 13-02-01

PL. 662/91, 652/95A 472/96.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Com. de Const. e Justiça
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PL n° 0037/2001

08/06/2001

-
Maria Dasdôres Bezerra Pinto

Assessor Técnico Legislativo

(Juri)

le Carvalho Giannini
"ssessor T nic Legislativo Chefe Substituto

AT.1
,

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobrA-Veread r Torrifrho Paiva,
dispondo sobre a realização de exames clínicos em alunci atriculados na rede
municipal de ensino.

O projeto estabelece que o Executivo realizará, durante o primeiro
semestre, exames clínicos em todos os alunos matriculados na rede municipal de
ensino.

Segundo a propositura, os exames clínicos constituir-se-ão, basicamente,
de auscultação de sopros cardíacos e respiratórios, visão, audição e antropométrico,
bem como a medição de pressão arterial própria para crianças, e outros que se
fizerem necessários, a critério médico.

Apesar da valiosa intenção de seu autor, o projeto não detém condições
de prosperar, porquanto está dispondo sobre a realização de serviço público e
atribuindo funções, a serem desenvolvidas por órgão do Executivo.

Com efeito, a propositura invade a competência privativa do Executivo de
apresentar projetos de lei que disponham sobre serviços públicos, estrutura e
atribuição das Secretarias Municipais (LOM, art. 37, § 2°, IV e 69, XVI), na medida em
que estabelece a realização dos exames clínicos, nas condições que especifica, o
que, inevitavelmente, acarreta atribuição de funções ao órgão competente da
Administração Municipal.

Ressalte-se que, assim dispondo, a medida viola o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2°
da Carta Magna da República, no art. 5° da Constituição do Estado de São Paulo e no
art. 6° da Lei Orgânica desta Urbe.

Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

FkLua.ke,„,_
Marcella Falbo	 caglia

Assessor Técnico Supervisar Substituto
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Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 03/04/200

1 7 -** R E: C (3

7 .* O O 4 6 / 2. o O 1.

cds/p10037-01

/
1

SOBRE O PROJETO DE LEI N°0037/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva,
dispondo sobre a realização de exames clínicos em alunos matriculados na rede
municipal de ensino.

O projeto estabelece que o Executivo realizará, durante o primeiro
semestre, exames clínicos em todos os alunos matriculados na rede municipal de
ensino.

Segundo a propositura, os exames clínicos constituir-se-ão, basicamente,
de auscultação de sopros cardíacos e respiratórios, visão, audição e antropométrico,
bem como a medição de pressão arterial própria para crianças, e outros que se
fizerem necessários, a critério médico.

Apesar da valiosa intenção de seu autor, o projeto não detém condições
de prosperar, porquanto está dispondo sobre a realização de serviço público e
atribuindo funções, a serem desenvolvidas por órgão do Executivo.

Com efeito, a propositura invade a competência privativa do Executivo de
apresentar projetos de lei que disponham sobre serviços públicos, estrutura e
atribuição das Secretarias Municipais (LOM, art. 37, § 2°, IV e 69, XVI), na medida em
que estabelece a realização dos exames clínicos, nas condições que especifica, o
que, inevitavelmente, acarreta atribuição de funções ao órgão competente da
Administração Municipal.

Ressalte-se que, assim dispondo, a medida viola o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2°
da Carta Magna da República, no art. 5° da Constituição do Estado de São Paulo e no
art. 6° da Lei Orgânica desta Urbe.
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 16 de àbril	 de 2001.

MEMO	 12 /oi-- . A T M

AO NOBRE VEREADOR

TONINHO PAIVA

O PL .37/01 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,
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RECURSO 
1. J.. ..... O O 1. E' / 2 O O J..

A in-ri---zzovrjin
Vereador José Eduardo Cardozo
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

O Vereador Toninho Paiva, no uso das atribuições

que lhe confere o Artigo 79 da Resolução n° 002/91, do Regimento Interno,

vem a Plenário recorrer contra o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça

exarado para o Projeto de Lei n° 37/2001 de minha autoria, pelas razões e fatos

que alegará no momento oportuno da discussão em Plenário.

Sala das Sessões, G de_."ni\it-c.,L(o de, ,2001.

TONI NHO PAIVA
W;veu
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CÂMARA MUNIC P DE SÃO PAULO
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',...;.--,0,-	 derwse A. Thnot e l'./  1(1)--;---"ItIni

Câmara Municipal de de4P".o	 o
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRA IltD150. 	

S "Ir	 I

e . no	 MentInt

de 20 — .
,	 ..

,
.....

Rod.: 01 Folha:42	 Taq.: Luiz Carlos Sessão: 251 Extra. 	 Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

Orador: Presidente, Claudio Fonseca Data: 01.04.03	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - O Sr. Secretário

Rod.: 01

procederá à leitura do item.

- "PL 37/01, do Vereador Toninho Paiva (PL). Dispõe sobre a

realização de exames clínicos em alunos matriculados na Rede

Municipal de Ensino. Discussão e votação únicas dos Recurso n°

12/01contra Parecer de Ilegalidade."

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovado.

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos o Recurso n°12/01, contra o Parecer de Ilegalidade. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou

111/ aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Está aprovado. O projeto seguirá a tramitação normal

nas Comissões.

Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Myryam Athiê.

A SRA. MYRYAM ATEIE (PPS) -	 (Pela ordem) - Terminou a

votação?

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - A Câmara produziu

muito. Os Srs. Vereadores estão de parabéns.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação rubricado como folha n° 	

do processo n° de 20(9t 	 3-1-) I	 ? I 03	 (a) 	  	
Denin.	 Tanouye Montinl
Ass. Téc. Dir. IV 	 ":0

À Comissão de Educação, Cultura e Esportes,

Para apreciação, tendo em vista a aprovação de Recurso
contra parecer de ilegalidade exarado pela Comissão de Constituição
e Justiça ao presente projeto, na 251 Sessão Extraordinária,
realizada em 1° de abril do corrente, devendo a matéria seguir
tramitação na forma regiMental.

30/04/03
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sob folha  --
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.1. MAC:HIMO

r - RF 11.133

Recebido na Comlcao de

Educ. Cul', e EeportesikErn_51.95.513.... .	 1\ \'_	 h,

- AMÉL1	 . AGI-411.1O

AO NOBRE VEREADOR 1(n? t 

PARA RELATAR.

., ALA DA COM/5,^	 CULTURA iE

ESPORTES.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 _e papel para informação, rubricado
.1n•nn

M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

00
1.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



r Foi

Processo 3 ci /0

Amélia Maywni 1,51
Reg. H133

1/4/

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 12 de maio de 2003.

Senhor Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes

Fui designado para relatar o Projeto de Lei n° 37/01, de autoria do
nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a obrigatoriedade de realização
de exames clínicos (auscultação de sopros cardíacos e respiratórios, exames de vista,
de audição e antropométrico, bem como medição de pressão arterial) em todos os
alunos regularmente matriculados na Rede Municipal de Ensino.

No intuito de recolher novos subsídios antes de relatar a matéria,
solicito que seja pedida autorização ao Sr. Presidente da Câmara para que seja
oficiado ao Executivo para que sejam respondidos os seguintes quesitos relativos ao
projeto em questão:

1. A Prefeitura já aplica programa semelhante ao proposto no
projeto ? Que tipos de exames são realizados?

2. Se positiva a resposta, qual Secretaria está incumbida de aplicá-lo,
a Secretaria de Educação ou a Secretaria de Saúde?

3. Se aplicado programa semelhante, quais têm sido os resultados
(ás referidos exames?

4. Os alunos que eventualmente apresentem qualquer problema de
saúde, quando da realização de exames médicos semelhantes, são
devidamente encaminhados para tratamento médico adequado?

5. O Executivo municipal teria condições de realizar todos os exames
determinados no projeto em todos os alunos da Rede Municipal de
Ensino, no decorrer do 1° s e q tre letivo?4

6. Haveria algum prejuízo e li nstorno ao bom andamento das
aulas a aplicação dos . , e e exames, ., na forma. como
preconizada no projeto?

Na oportunidade, apresento e s Ir o . os de consideração e apreço.
1	 ,	 ,

Exmo. Sr. Vereador Beto Custódio
DD Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes
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Vereador

Presid

po TATTO
MSPnte

Ã LEG 3

Em 19/ 805.003.t

GOHYNO
1.133

Deferido, ao Sr. Presidente da Camara, requeiro seja autorizado

que se oficie conforme o solicitado.

1,5 /06/2003

Vereador BETO CUSTÓDIO

Presidente CECE

Defiro, nos termos do artigo68 do Reg. Interno.

1C‘/05/2003

RWEBUM3Y3ILEG3

EM .2„1 OS 03

=	 •

.7à3

Or.(_,30.i,	 -	 MENCES
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado wo folha n 	

05	

°

	 	 de 20	 	 /	 / 	 (a) 	
d!	 .2át

fàcnicp

Sr. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão

de Educação, Cultura e Esportes.

19/05/2003

5‘3-1>JOSÉ CRIa SOUZA SANTOS
Cllefe de Sg*, o Técri:.:a IV Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

19/05/2003

KATHYA REGIK54?" " e DE SOUZA
Assistewe t-amm.viitar
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São Paulo, 02 ) de maio de 2003.

FC7úhZ

_

• •	 • •A

CÂMARA MUNICIPAL Áft7ró-
kit,py.,:y.

EL INITI7k
Presídente

O	 E 1:3 3	 _

Cl I (...; I (3 N 02.8 41 '2. Cs 0'3

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Educação, Cultura e
Esportes e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 37/01, de autoria do Vereador Toninho Paiva — que dispõe
sobre a realização de exames clínicos em alunos matriculados na rede municipal de
ensino, solicitando-lhe que, de acordo com os quesitos relacionados no despacho
anexo, nos envie subsídios, para que a referida Comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 37/01 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 11.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL DEL 0	 --AVE0

São Paulo, 20 de maio de 2003.

RECEBIDO
SGM/ATL

.2/ /051 03

Recebi oficio Leg. 3 n° 284, de 20/05/03,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 37/01, de

autoria do Ver. Toninho Paiva.

(150/1/41Seef1/4 
k_oPeRoot.o

vdt. 1s4.424.2.00 	 Anexo: cópia xerográflca do PL n° 37/01 de fls. 01 e do despacho da comissão

solicitante de fls. 11.
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Papel para informação, rubricado como to 	 °. 	

	

/ 	 (a)(a)	 1)0\j 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ç
de 24 \ r do processo n° 	

ORLA	 r.) c! MEN DFS
Chi:r;il láJnica

À Douta Corntscão de
Educação, Cultura e Esportes

Em.:21/22/ ao02

JOSÉ =TINO SOUZA SANTOS
Caca de Seção Téalici IV Substituto

Recebido ra Comissão de
Educ. Cult. e Ezportes

Em  ,Z30R)..as, 	 =30..,:_ h.è

i	 -
AMÉLiA M. ., c: rue-.

1.133

AMÉLiA 11À

Secretárá
CNN°

CÓD. 0233 M
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(a)

Em

SEGUE  M 	 juntado 5	  nesta data, 	  documento 5	 e papel para Informaçào, rubricado.

sob folha 	 n2 	 )1Ç' 45
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de 2003

IISiggpio -
9)É4g-'

GABINETE DA PREFEITA

wa h- tgti~

São Paulo, o% 4 de (x..t.)-•-é&A.,""

0(c10 _A. 21. ti o a /03
Ref. Of. n° 18/Leg.3/0284/2003
Processo n° 2003-0.116.932-9

5	 1) O C R E. C

•5 O :3 6 OS O O :3
Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão de Educação, Cultura e Esportes,

cópia reprográfica das informações prestadas pelas unidades competentes

desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 37/01, de autoria do Vereador

Toninho Paiva, que dispõe sobre a realização de exames clínicos em alunos
.

matriculados na rede municipal de ensino.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.
• •

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MRCNorfian
Resp 37-01

•

•

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL.- SMCIS M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

00
1.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



BRENO GANDELMAN
Ass. Téc; Leg. Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG3

EM  (9 7/ a 
ÀS 	 7e0  h,

4/kinp
CREUSA LE•e 7 Z fff IAS ALVES

Encaneço da de—Setor

À Douta Comissão de

Educação, Cultura e Esportes

Em. Q tS2SLQ5C))

Jost ciusnigo SOUZA swros
Cloefe de Seção Técnica W Substituto

•
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Folha n° •t 1'1 ‘k.

Processo

Amélia Mayumi OH1LC' ?A- C)

E SAO PAIROPREFEITE1

03 Protocolado n° 1600.06351r0P-0 em 20/06/02 (a)

Folha de informação n° 04

1102/ 2002-ATLIII.	 ^
INTERESSADO: ÉXISP —VEREADOR TONINHO --P-AÏ V4-0-NIA APARO! A DOS REIS SI Vá

AUXIIIEÁ. Secretaria

F. G66.945.480

ASSUNTO :	 Projeto de Lei n.° 0037/2001
Dispõe sobre a realização de exames clínicos em alunos

matriculados na rede municipal de ensino, e dá outras

•	
providências

SMFIC,
ii., ,-essora Parlamentar

Em que pese o mérito do Projeto de Lei em tela que objetiva os

. cuidados com a saúde dos alunos da re1/4-'_e municipal .consideramos que os serviços citados já

são oferecidos através da SMS em seus diferentes programas como PSF , nas UBS e hospitais

não	 9. :is Iunos Tas a toda populack,.

O PL também propõe os exames no primeiro semestre sem limitar o período e sem

considera- as matriculas e transferência.; que ocorrem durante todo o ano letivo entre alunos

diferentes sistemas de ensino.

corio de controle da pressão arterial no caso da prevenção , precisam ser

reai-zadcs sistemát: emente e não apenas urna vez ao ano.
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Folha de informação n° (--)

[I]PREFEITURA D

Folha tf	 'I,'' "A•

Processo  ---5 1 ie 

Amélia Maxumi I ci

MUNICíPIO D -

vão	 0)

PAULO

¡M.a	
LVON10.03.*	 n•'

swV
005 REIS

5"SecTstatia
Au0a de

RE. 665945.4O°

Cabe ressaltar que as questões de prevenção das doenças e da qualidade de vida

devem e são trabalhadas nas diferentes áreas do conhecimento em nossas escolas com os

alunos, e professores .sendo de responsabilidade da SMS , os encaminhamentos de prevenção,

diagnóstico e tratamento , pela competência.

Pelo acima exposto. somos pelo veto.

•
Em 20/06/02

_	 (---‘	 -

1//

co da Fonseca
Asses:;orti Técnica Educacional

• SME/ATP

•

SrtiAT?

_U	
_v

Isloctii-Roch-a-e:12. 
da Silveira

Assessore - Sahlf-k-rt

0AB-S4 (32355
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Folha n"

Processo 3 9 /
PREFEITURA DO

SECRETARIA M

do Memorando n° 1102/2002-ATL III

r)	 a	 [1PAUL°
AÇlk?

ABINETE

Folha de informação dr) 	

em 25/06/2002	 (a).(a). elY.---A-A77"- 	
StR 10 RiCARDO áliENO

Aux. Adm. de Ensino
EME-

•

INTERESSADO: SGM
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 37/01

DOT G
Senhor Diretor

Encaminhamos o presente para análise e manifestação, com retorno
URGENTE, a fim de atender o contido à inicial.

Em 25/06/2002

rMARIA FILOM/E` NA tÉ`FliEl-TAS SILVA
Assess Técnico Educacional

ASSE SORIA PARLAMENTAR

nes -~5

j331

1.•_1")

MRF/mrf

Matta Fkocha CP
NSSeS500

Oh55-92 ``, O2'3*
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Folha ff 20 4. do

Processo 	ÍQ 

PREFEITURA DO MUNI IPIRRA,§4Q1 FAMLÓ -
SECRETARIA MUNICIARE IEDUCAÇ O 1À

4.3ou[A ,-) 4)1

Do memorando n° 1102/2002 — ATL III
Folha de Informação til' 07
em 28/06/2002 (a) 	

,—

Ft F. 526.2" . .(

Adgla Tkooreda .

INTERESSADO: SGM
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 37/01

DOT/Projetos Especiais
Sra. Responsável

Encaminhamos o presente para análise e manifestação com a
urgência necessária.

São Paulo, 28 de junho de 2002

-
Edineun u	 .osÇdã

RJ. 11.485.6.O2
Assistente Técnico Educacional

SME - DOT

EAVirritykt
Projeto de lei 37

()GPI\Wta Rocko . da 

5\490

-
NSSeSSOTa 04-SP NV15t,:t
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lo-
H5j-J

Gchi

Do memorando n° 1102 I 2002 - ATL III

INTERESSADO:SGM
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n°37 /01

DOT-G
Sr. Diretor

Em 01/ 07/200

Cia5"erl
"e116-

00T/Prtglet05 apodais
•	 R.F. 295.470.7.00

ecida
rf

iodfVKaria Sonvesso
écnico Educacional

R.F. 690.955.8.00

Ada
Asse

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃqnCE Foihkr 2_ 11--

Processo 	 ri /o 
Amélia Maytemi
Reg. 11133'

Folha de Informação n° 08

Atendendo ao solicitado informamos que acreditamos que as ações propostas
pelo PL 37/01 de autoria do Legislativo devam fazer parte de um sistema público de
saúde mais amplo e estruturado, contemplando o atendimento integral que a criança
necessita para uma vida mais saudável e digna. O PSF - Programa de Saúde da
Família através da rotina a ser implementada deverá contemplar em suas ações as
necessidades de nossos alunos, bem como de seus familiares.

De acordo com nossa Política Educacional compete à escola na sua rotina
diária por meio de um currículo vivo, aberto e dinâmico, desenvolver o conhecimento
por meio da informação, objetivando a Promoção da Saúde e não as questões de
exames, diagnósticos e tratamentos por não serem de nossa competência.

Isto posto, nosso parecer é desfavorável ao projeto em tela.

São Paulo,01 de julho de 2002.

-(14-6145Tr
4

i

1 4 6 3 O .4‘1U-4».

deroth,,,..	 d-
maçta Fkowa ssw,:rt-

Nssoe;,se°_'539-No2.3b's
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' 3 :?\d''' 315N\\M‘-‘13

5;„Ngs- ,ssoxa ,2,3wo
px.ssoz.1555.5?

Folha n"

1.13 Processo _321
PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE SÃO PA LÇÀ mé fia ma‘urni

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃ Reg. 11133-

;05ç\fie-A.w-ci

Do memorando n°1102/02 — ATL III
Folha de Informaçãjn° 09

em 03/07/2002 (a).„4._..,,V.) p•o5C1,

-rottoraelo

-réestico

INTERESSADO: SOM
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 37/01

SME-Assessoria Parlamentar
Senhora Assessora

Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria com a manifestação
de DOT-Projetos Especiais para as providências que se fizerem necessárias.

São Paulo, 03 de julho de 2002

-
Mônica Cristina ussi

R.F. 619.758
Respondendo pelo Expediente

da DOT-G

EAV/mtykf.
Projeto de lei 37

•

SM2-122-Protoco1 oReco; erfs, m c 2_,
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Folha n"	 123 :4 do

1 L-
go ck	 ())

. PREFEITURA DO MIINICIPICTI=eti-IAUL
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GABINETE

Processo  3 TI /-e,

Amélia Mzkyurni
Reg. 11133

Folha de Informação n° tme-!\
• • •

,• "	 •

' s 9

\	 1/4

•

•

Recob1/4 efr1/4)

srb

•

do Protocolado n.°	 1600-06351/2002-0 Em	 11/07/02(a)

INTERESSADO: SGM/ATL III

ASSUNTO:	 PL 37/01 - DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE EXAMES CLÍNICOS
EM ALUNOS MATRICULADOS NA RME

SGM/ATL

Sra. Assessora Chefe

Retornamos o presente a V.Sa. com o parecer da Assessoria Técnica e de

Planejamento/ATP às fls. 04 e 05 e da Diretoria de Orientação Técnica-DOT/Projetos

Especiais às fls. 08, que reflete a posição contrária(veto) desta Pasta ao prosseguimento

do Projeto de Lei em epígrafe.

Em 11/07/02

Atenciosamente

ENY MARlISA MAIA
SECRETÁR/A MUNICIPAL DE EDUdAÇÃO

Wsarta 
NO • . da 51/41,g0

Pasessoca 

SGS\10,:',

05.5-SP 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

olha de informação n°

Folha rf	 Q .41--4N- do

_4n_Processo 3'1"/Q

Amélia Mavumi 1 chi r, I-AND3PA111:0	 V
31 1L 3

do Protocolado n°	 SGM- 002633/2001-4

INTERESSADO: SGM

ASSUNTO:	 PROPROJETO DE LEI 037/ 01 — "DISPÕE SOBRE A
REALIZAÇÃO DE EXAMES CLÍNICOS EM ALUNOS
MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

em 05/03/01 (a)
%areia <Má() 9rotych

R.F. 577.509.4.00
SM E

SME/AJ

Sra. Assessora Chefe

Retornamos o presente a V. S a, informando que o Projeto de Lei em
questão não determina o local onde deverão ser feitos os exames. Seu mérito reside na
prevenção já que possibilita detectar possíveis problemas de saúde, mas a nosso ver caberá à
escola encaminhar os alunos às Unidades Básicas de Saúde, ou estas Unidades desenvolverem
projetos voltados ao atendimento de escolar.

Em 05/03/01

-

ROSIVER PAVAN

CHEFE DE ASSESSORLk TÉCNICA
E DE PLANEJAMENTO

SME/ATP

Witaxta5;octa • Àa 
9ve's

Assessc0 - SGUIP;:.
ON3-9.,P 102.2g
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te-04 gõRrIly,O4 de informação n° 	 	 04 

aorando n° 1098/2002	 	 20/06/2002 (a) 	 ‘,..)adat:c-, 
DO WScwsIiNNiqi.a B. 
S 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal — ATL III 	 ''.-11' • ...' —

Do Memorando n° 1098/2002

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO DESC
COGEST -

ASSUNTO:	 P.L. 37/01 — Vereador Toninho Paiva — Dispõe sobre a
realização de exames clínicos em alunos matriculados na rede municipal de ensino

/1/1
â-L-r6	 ia; c-1

COGest
Dr. Paulo Fernando Capucci
Sr. Coordenador

•

Em relação ao PL n° 37/2001 do Vereador Toninha Paiva, que dispõe sobre a realização
de exames clínicos de alunos matriculados na rede municipal de ensino, entendemos que:

- Não há evidência na literatura que comprove a efetividade e eficiência de
avaliações periódicas de saúde em escolares;

- O exame físico isolado, feito na ausência da anamnese e sem a presença dos pais,
reduz a avaliação clínica ao reconhecimento apenas de problemas que têm uma
expressão física, no momento da avaliação;

- A maioria dos escolares já teve acesso a algum tipo de assistência médica e os
aspectos referidos no parágrafo único desse projeto de lei, como a detecção de
sopro cardíaco (em sua maioria o sopro fisiológico, sem repercussão clínica), de
problemas de visão, audição, avaliação do crescimento e nutrição, a nosso ver,
devem merecer uma abordagem diferenciada daquela aqui proposta.

Dessa forma, considerando o pequeno ou nenhum impacto de exames clínicos de
rotina em escolares, além da elevada relação custo/benefício, a proposta da SMS é de
prestar atenção integral à saúde da criança em idade escolar, com planejamento das
ações feito de modo integrado entre as unidades de saúde dos Distritos de Saúde e as
unidades da SME, nos locais onde esses equipamentos se localizam, com os
seguintes objetivos:

1. Garantir o acesso às consultas individuais nas unidades de saúde, a partir das
necessidades identificadas pelos pais e professores, com continuidade de
investigação clínica e de tratamento, quando necessário;

Cha C.rjuW W-
All tta 	 SC' \,B	 sota ""	 •:àçse

Nsses sp
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4-1D5 DifQ C15 (1

1.

Amélia Mzyurniléii hl 1
Ret. I 133

2. Dar continuidade ao planejamento e execução das a oes çoietivas de .roh efj e
prevenção de saúde, priorizadas nesse grupo etário, com ênfase n. --aúde
visual(Teste de Snellen, de triagem da acuidade visual), saúde bucal, saúde
auditiva e outras. A detecção desses problemas deve ser feita por procedimentos
de triagem, que pode ser realizados por profissionais não especializados,
deslocando-se o médico para atendimento das crianças triadas.

Frente a essas considerações, nosso parecer é desfavorável ao projeto de lei em
análise.

oüe, •
ANA MARIA BARA BRESOLIN

ASSISTENTE TÉCNICO DA ÁREA TEMÁTICA
SAÚDE DA CRIANÇA -COGest

•

Ma

da SiWan

xtaCke,	
c.
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Do Memorando n° 1098/2002

-

(fi%
03 C.; el

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest - SMS

Folha de Infor. n°

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - ATL III

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 37/2001 - Toninho Paiva - Dispõe sobre a realização de
exames clínicos em alunos matriculados na rede municipal de ensino.

21/06/2002(a)	
Helena
COGe t -Fstha n

o

Processo _3

Amelia Mzyumi Igu
I - ATL III	 Reg. I 1 I33

010	 SMS.G.
Dr. Marcos Antonio de Souza
Supervisor Geral

Trata-se o presente Projeto de Lei n° 37/01 de autoria do Nobre
Vereador Toninho Paiva - Dispõe sobre a realização de exames clínicos em alunos
matriculados na rede municipal de ensino.

Com a manifestação CONTRÁRIA da Área Temática de Saúde da
Crianças a qual endossamos In totum", retornamos o mesmo para o prosseguimento
que se fizer necessário.

21-1ltint10- 2002

Dr. Pito he
I

rnando Capucci
Coordenador/ Coordenação de Desenvolvimento da

Gestão6 Descentralizada — COGest-SMS

hip

51hgAr‘
_,,ikocyzas,J4 ,
alta	 _ saW--

AsseSSOr3 ty.‘3kiti

OW5.1 't

M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

00
1.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



it 

oro -~9

-Ç

L.Lg

Isr.£11

çvqs ?Jay 109madns
o(riorrti souvw,

jj

17472
r \

)-s"-±--/e

o

t3)
t

CL

---2-.)1,53-rv".-y 
• --rt-5)

Ç

Z- i442

' M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

00
1.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



- rolhaS rigt
e eAa,n ti,

o

QUINTA-FEÍRA 5DE AGOSTO DE 1993

O 887, DE 4 DE AGOSTO DE 1993'

. Cria. no Ministério das Relacbei

io
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11283
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11293
11295
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Executivo
Ga	 .1

AGOSTO DE 1993

II do art. 27 do Decreto nO
abril de 1986, que estabelece
,s de atendimento e indeniraC5es

médico-hospitalar ao militar e
e dá outras providencias.

' uso da atribuição que lhe con-
io..

7 do Decreto no 92,512, de 2 de
minto redaceot

por laboratórios estranham é
:om tabela própria, elaborada
1,. cujos percentuais serão pro-
. tempo de uno e à situação do

vigor na data de sua publica-

993/ 1720 da Independência e

['AMAR FRANCO
vem da Silveira Serpa
enildo de Lucena
.alio Viana Ldbo
trazido Leite Pereira

..REPÚBLICA •,
..FEDERATIVA;;

DO BRASIL'	 •

Folha n° •

Proçesãà	

,	

n--: - ' 	 ' ',

Ex	 Iiilii"Al7Ti211a
 Coemelbo
 Me3u-";Tai 1_	 •

- Reg. 11133	 ,

f, do

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição qutlientIlliere o art. 64.

inCiSO VI, da Cooxt stuiçao,	 •••	 •"

DECRETA:

Art. 1 Fica criado, no Ministério „das Relações Exteriores. o Conselho DIpiontitico, .
drgEto consultivo e de assistância direta ao Ministro de Estado, que se retinira sob a presidencia e
convocação deste.

Art	 O Conselho Diplomático será constituído. mediante livre escolha do Ministro de
Estado, por.

I - dez ocupantes do cargo de Ministro -de Primeira Classe da.Carreira de Diplomata.
integointr_s do Quadro Especial de que trata o Titulo 1, Capitulo Dl. Sedo VI, da Lei n° 7.501, de 27 de.
junho de 1986;	 .	 • ..	 .	 .• .	 ,	 • ,

- dez Ministres de Primeira Clame da Carreira de Diplomata aposentados; 	 •

IR	
" .	 .	 •

- ex-Minisiros"de Estado das Relações Exteriores. 	 .
-	 •

Parágrafo único. A participado no Conselho a que se refere este artigo será considerada
serviço público relevante e. alo ensejará direito a remuneração ou a qualquer outra vantagem. 	 • •

Art 3' Ao Conselho Diplomático compete emitir, por solicitação do Ministro de Estado.
parecer sobre as questões de politica externa, bem como sobre as relativas à formação. ao
aperfeiçoamento e à especialização das servidores do Ministério.

*
All Este Decreto entra em vigor na data de sui publicado. 	 •

Brasília. 04 de	 agosto de 1993;.172. da Indene/Ideada e 105. da RePdhlica-

ITAMAR FRANCO
Celso Luiz Nunca Annorim

• •

DECRETO 149 888, DE 4 DE AGOSTO DE 1991 	 •	 / •

Revoga o art. 12 do Decreto a' 69.450. de 1* de
novembro de 1,971.

z..	 ••
•

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, na uso da atribuiclo que lhe coarcte o art. 84,
inciso IV, da Constituição,

DECRETA:	 •

Art. r Fica revogado o art. 12 do Decreto e 69.450. de l'.de novembro de 1971.

Art. 2* Este Decreto entra era vigor na data de sua publicaçlo	 •

Bristlii, 04 de	 agosto de 1993; 172 da Indepcndê_ociste 105*.da RepabliCa.';

ITAMAR FRANCO
Murillo de Avaliar Hingel
Jamil Haddad •

DECRETO DE 4 DE ACOSTO DE 1993

Declara da utilidade pública, para fine da
~apropriação em favor da Telecomunicações ' do
Paraná S.A. - TELEPAN, o imóvel go. penolona.

O PRESIDENTE DA NEPORLICA, -no uso da atribuiçAo que
lha confere o art. 84, inciso rv, da constituição, e tendo *a vista o
diaposto nono arta. 5', alínea "h", 6 0 • 15 do Decreto-lei Ti' 3.365, da
21 . de junho da 1941, alterado pela lei n . 2.786, de 21 da maio de
1956, nen alista o que consta do Procedem n . 53000.002367/93-05,

D ECRETA:
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ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DO ESCOLAR
»,,,t)

ANA CECÍLIACECÍLIA SILVEIRA LINS SUCUPIRA
SANDRA MARIA CALLIOLI ZUCCOLOTTO

Inicialmente, é importante definir o que se enten-
de por escolar. Analisando a literatura, constata-se
uma grande diversidade de definições, principalmen-
te no que tan ge à delimitação da faixa etária.

Tradicionalmente, os Programas de Saúde Esco-
lar têm sido diri gidos às crianças que freqüentam as
escolas da rede pública de ensino. Nestes casos, a
faixa etária abrangida tem variado desde o pré-esco-
lar até o adolescente. Ao se considerar como escolar
apenas a criança que está na escola e não uma faixa
etária, parte-se de uma visão idealizada de que todos
os indivíduos têm acesso e permanecem na escola
durante a idade de escolarização obrigatória. Entre-
tanto, para o Brasil, em 1990, estima-se que 3,5 mi-
lhões de crianças e adolescentes de 7 a 14 anos en-
contravam-se fora da escola.

É possível identificar uma certa homogeneidade
em relação aos processos bioló gicos e áo perfil de
morbimortalidade em alguns períodos da infância e
adolescência; entretanto, a definição dos limites de
idade para cada período é arbitrária. Considerando as
delimitações existentes para os Pro gramas de Saúde
na área da criança, temos os grupos etários de O a 1
ano. 2 a 5 anos, 6 a 9 anos e de 10 a 19 anos.

Neste capitulo, o escolar será considerado em
função da faixa etária, que corresponde às crianças
de 6 a 9 anos, estejam ou não na escola ou na creche.

Uma das características desta faixa etária é a
menor morbimortalidade, em função de que as trans-
formações biológicas se dão de maneira mais lenta
do que em outras idades da infância, além de que o
desenvolvimento imunológico já confere uma prote-
ção maior aos agravos infecciosos.

— O fato marcante neste período de vida é o pro-
cesso de escolarização, que serve para adjetivar esta
criança como escolar.

NECESSIDADES DE SAÚDE DO ESCOLAR

Ao se pensar a atenção integral à criança em
idade escolar, não se podem definir necessidades uni-
versais, entendendo-se o escolar como uma categoria

Folha n"

Processo

Améha Wyurni _ cl

Reg. 11133

homogênea. É importante considerar sua inserção sà,--
cial como condição determinante de necessidades es-
pecíficas. Nesta perspectiva, deve-se ter, inicialmen-
te, o diagnóstico das características locais da popula-
ção da qual estas crianças fazem parte, identificando
as formas de organização social, condições ambien-
tais e de moradia, acesso à educação, ao lazer e aos
serviços de saúde, distribuição de renda e perfil epi-
demiológico.

Os problemas de saúde do escolar podem ser
analisados de duas formas: problemas decorrentes da
condição de ser criança em uma determinada socie-
dade e problemas decorrentes de sua vivência em
espaços coletivos.

No primeiro caso, temos as necessidades de saú-
de determinadas pelas características do processo de
crescimento e desenvolvimento nesta faixa etária, que
se expressam diferentemente de acordo com as con-
dições de vida.

No segundo caso, são considerados os agravos
determinados pela convivência em grupo (dissemina-
ção de doenças infecto-contagiosas), pelas condições
do ambiente físico (acidentes) e pelas relações que se
produzem no grupo (distúrbios de comportamento).
A identificação destes agravos pode ser feita pelos
estudos epidemiológicos de morbidade e mortalidade
neste grupo etário.

Embora tenha sido enfatizada a importância de
se trabalhar com dados locais, utilizam-se aqui, para
efeito de exemplo. os dados gerais para o Brasii e por
regiões. Comparando-se a mortalidade proporcional
por grupos etários, observa-se que, para a infância, o
menor contingente de óbitos ocorre no grupo de 5 a
9 anos. É expressiva a diferença na mortalidade pro-
porcional, em porcentagem, entre as re giões norte
(2,3) e sudeste (0,9) (Tabela 12), diferença que se
repete para todo o período da infância.

Analisando-se as principais causas de morte ain-
da para este grupo etário, por regiões e Brasil, veri-
fica-se que as causas externas ocupam o primeiro
lugar, como causas externas destacam-se os aciden-
tes, principalmente por veículo a motor, se tii* es
intoxicações (Tabela 13).
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Posicionamen	 ,to frente aos EXAMES MÉDICOS para a prática de EDU 	 'r.:ÁI1as escolas

AA-W‘l,

ASS.	 cjiregladr _\> 304

Comitê de Saúde Escolar SPSP 	 —	 Presidente:Milliam Moffitt arrirffleesS° 	
sq

Legislação:

Exame Medico porn incl 	 dn FrIncação Física nn
peln Linuntu 1 edettil tnaluvuni-

bro/1971 como pré-qualificação dos alunos para as aulas de
Educação Física.

Na prática, a inspeção médica consiste em exame físico rápido
e sucinto, na ausência da família da criança, sem informações
sobre antecedentes e características da criança, em locais pou-
co apropriados e com tempo insuficiente.

Resultados:

Os alunos são classificados em "aptos" ou "não aptos" para a
prática da Educação Física e então dispensados ou não das
aulas.

e Este tipo de exame é procedimento inadequado como método
de "screening" deixando de diagnosticar até 50°,6 dos proble-
mas das crianças inspecionadas. A maioria dos problemas
diagnosticados ou não são impeditivos para a prática da Edu-
cação Física ou já são do conhecimento da família. Além do
mais, a analise sobre as causas de morte súbita e sincopes
em função da prática esportiva mostra que as anormalias que
lhes dão suporte são indetectáveis ao exame físico comum.

Ideologia superada: a concepção de Educação Física que está
por trás da exigencia do exame médico é a da "aptidão física",
ou seja, que o objetivo da Educação Física na escola seria.o es-
forço físico em função de práticas esportivas, concepção esta
bastante criticável.

Ideologia atual: "a Educação Física se vale de meios de natu-
reza física, porém isto não quer dizer que ela cuide apenas do
físico pois a atividade física, a motricidade humana, é desenvol-
vida socialmente, sendo portanto produto e produtora de cultu-
ra". Amplia-se assim a concepção para o campo das manifes-
tações como a dança, a expressão corporal, as manifestações
folclóricas e sua importância na educação para o convívio so-
cial. Nesta concepção fica bastante discutível o problema da
dispensa ou da "não aptidão". Cabe a pergunta neste caso se o

do

sq
Amélia Mayurni do
Reg. 1H33

exame ini, ifico náo Itint 11111 pnpei 1	 .	 (11:1

estigmatizar e marginalizar os supostos deficientes. Como mo-
iri;Irle , 	 n , .11H:11

imm,iiiim 1111::111(.1) ii, Iii in, (IL! lalue,içao I i.iL,i imo	 du pur,1
demagogia.

O Comitê defende a idéia de que a criança em idade escolar,
esteja ou não na escota, como qualquer cidadão, deve ser obje-
to de programas de Assistência Integral à Saúde nos Servi-
ços de Saúde Pública onde possa receber uma atenção sis-
temática e adequada. É a partir desta atenção que a família e os
professores devem ser informados sobre eventuais impedimen-
tos ou limitações para a prática de Educação Física.

Nova Legislação: O governo do Estado de São Paulo pelo De-
creto n'2 30.045 de 14/junho/89 transferiu para as Unidades Bá-
sicas de Saúde da Secretaria de Saúde a responsabilidade des-
tes exames,

Proposta: O Comitê de Saúde Escoar propõe à direção da
Sociedade de Pediatria de São Paulo que sejam envidados es-
forços, de forma oficial, junto às autoridades governamentais,
mormente a nível federal, para que sejam revogadas as determi-
nações legais que obrigam aos exames médicos para fins de
aulas de Educação Física nas escolas.
São Paulo, 16/agosto/1989.

Leitura recomendada: LIMA, G.Z. de & RURINI: B - Exame mé-
dico periódico para Educação física: vale a pena? Cadernos
CEDES (15): 62-70, 1985. São Paulo, Cortez Ed.

Membros do Comité: Ricardo Casar CARRAFA, Nelson Guerino
CREMONESI, João Luiz KOBEL, Luiza Arthemia Sunan MAS-
CARETTI, Heloisa ()RIA, João Carlos PICCOLOTTO, Antonio
José RABELLO, Wagner RANNA, Ana Célia Silveira SUCUPI-
RA, Maria de Lurdes ZANOLLI, Sandra Maria Callioli ZUCCO-
LOTTO.

Sugestão: Toda criança escolar deve estar obrigatoriamente
matriculada em serviço público ou particular e comprovar essa
condição por ocasião da matrícula, inclusive com exame médico
atualizado.

hos principais)Icipais)

TRANSPLANTE DE FÍGADO EM CRIANÇAS

i = oi deflagrada a hora zero para transplante do fígado no Instituto da Criança SP, sob responsabilidade de uma equipe multidisciplinar in-
teiramente especializada em crianças, sob chefia do cirurgião pediatra Prof. Dr. João Maksoud. Solicitamos a atenção dos pediatra,
especialmente os que trabalham em UTI para possíveis doadores (criança com morte encefálica) - telefone imediatamente (a qualquer
hora) para o Instituto da Criança — 881-6311 ramal UTI. Vinte e cinco crianças já estao na fila esperando por uma oportunidade de so-
brevivencia.

NOTICIÁRIO

XIII CONGRESSO BRASILEIRO DE CIRURGIA PEDIÁTRICA

7 a 11 Outubro 1990 em São Paulo - Soc. Bras. Cir. Ped. - tel
(011) 853-6011 - R 179

1 ENCONTRO DE SAÚDE BRASIL/NORDESTE - CUBA

Aracajú - 15 a 18 outubro 1989 - Fone: (071) 231-4227

CURSO DE GASTROENTEROLOGIA (SPSP) EM MARÍLIA -
(continuação)

III CONGRESSO LATINO-AMERICANO DE
ENDOCRINOLOGIA PEDIÁTRICA

Foz do Iguaçu — 08 a 11 novembro/89 (Específica - Rua Augus-
ta. 2516 - coni. 22 -

1 2 JORNADA nE HEMATOLOGIA PEDIÁTRICA

Anfiteatro Nestlé - Rua da Consolação, 896— S.P.
11 de novembro de 1989
Inscrições limitadas a 120 médicos a serem aceitos, conforme o
número de ordem da inscrição, enviada através de corres-
pondência pelo Correio à Fundação Maria Cecilia Vidigal — R.
Pedroso de Alvarenga, 1255- jr andar.

V SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE NEUROENDOCRINO-
LOGIA

19 a 22 novembro - Centro de Convenções Rebouças - telefone:
(011) 881-1344
Temas de interesse pediátrico como D. Cushing, Crescimento,
PI IN-ir-dar-1p Prprnrr

5\mo

r0.1•••

^,efà:›-oixtrg

URGENCIAS EM PEDIATRIA — assista o Curso de Reciclagem — 20 novembro a 1 dezem
Problemas do Crescimento, dia 23 Novembro. Centro de Convenções Reboucas.._ ,,,„
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"jfbcome médico periódico
vi para educação física:

vale a pena?

Gerson Zanetta de Lima*

Barbara Turini**

• Professor-assistente do setor de Pediatria do Departamento Materno-Infantil e
Saúde Comunitária da Fundação Universidade Estadual de Londrina; ex-coordenador

do Projeto-Escola.
•• Médica da Secretaria de Saúde e Promoção Social da -Prefeitura Municipal

- 'de Londrina.

-_62

•

exames periódicos comumente aplicados aos escolares:

• um exame geral e pretensannente completo, que deveria in-
cluir dados sobre antecedentes da criança e que objetiva
eliciar todo e qualquer problema que possa interferir com
a vida escolar do aluno ou mesmo com a vida fora da escola.
Este é; portanto, um exame de natureza profilática, que tem
sido recomendado a intervalos variáveis, geralmente nas 1.a,
4.a e 8•a séries, muito embora não haja consenso sobre sua
utilidade.

CA,›EijoS	 r).C5	
(.42,Wte()

NSt-tb Tot-I.A.°( Ceic--Uà 1.911g

amos este texto com uma questão: qual o objetivo do
têdico periódico na escola?

orme regimentação legal (Lei Federal n.° 69.450, de
r 1) no Brasil o exame médico deve ser feito como pré-
ção do alunado para as aulas de educação física.

característica permite deduzir que este exame deva ser
nodo a descobrir problemas, conhecidos ou desconheci-
família, que poderiam vir a ser agravados pela prática

icios.

onto de vista da literatura médica, temos dois tipos de

• um exame específico de pré-qualificação para a práfita es»
portiva competitiva. Acreditamos que não haja dúvidas sobre	 •
a necessidade desse tipo de exame, dado que o esporte com-- tn
politIvo, por oxIglr esforçou Intonsos o continuados do atleta, aia.
pode agravar ou pôr a descoberto problemas de saúde que 4119",..
passariam desapercebidos em situações normais de uso do
corpo. É um exame especializado, que deve ser completado
por investigações laboratoriais específicas para as diversas
modalidades esportivas.

O que se preconiza no Brasil, no entanto, não é uma coisa
nem outra. Trata-se de um exame que qualifique o aluno para a
prática de educação física, para a velha aula de ginástica, na qual
a prática de exercícios extenuantes não só deve ser incomum,
mas mesmo contra-indicada.

Voltando à nossa questão, que benefício o exame médico
pode trazer para o aluno normal em relação à prática de educa-
ção física e qual o custo desse beneficio?

Esta última questão pode ser assim desmembrada: qual a
eficácia clinica dos exames médicos habitualmente realizados nas
escolas, do ponto de vista geral e do particular, de qualificação
para a prática da educação física e qual a relação custo-benefício
desse tipo de abordagem, isto é, quanto custa aos cofres do Es-
tado o encontro de um caso que se beneficie da medida em
apreço?

Antes de avançar, devemos enfatizar alguns aspectos.

O primeiro e mais importante é que reconhecemos ao esco-
lar o mesmo direito que reconhecemos a qualquer cidadão, crian-
ça, adulto de qualquer sexo, jovem ou velho — o direito ao livre
acesso a serviços de saúde gratuitos para cuidados profiláticos
e curativos. Este direito, admitimos, não tem distribuição equita-
tiva a todos os cidadãos brasileiros e o escolar pobre tem sido
um dos grupos mais esquecidos. Ele possibilitaria ao escolar a
consulta periódica a uma equipe de saúde, condição na qual
ocorrem as melhores oportunidades para que seus problemas se-
jam corretamente diagnosticados e orientados, no rigor da técnica
clinica de melhor qualidade, que exige tempo, paciência, perse-
verança e, sobretudo, confiança entre o consultado e o consultante.

63•
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1	 a se -:t r!-!ce	 o exame médico periódi o,

Zu-----	 •lês • a em relação a uma prática mais ortodoxa. Já na déc aís-_-_
• elen,,ek	

-15-- V-i

.42iiir. 0, Yancauer estimava que este tipo de prática deixava de
". .):. osticar até 50% dos problemas das crianças consultad ç̀ @

“:) A estes maus resultados sobrepunha-se o fato de que a maic1rigli 8

_ dis problemas diagnosticados era de pequena importância £ a.
2 "-- fr:qüentemente, eles já eram conhecidos previamente. lnúme as
rã' ,I pkáticas de triagem (screening) derivaram destes estudos, to g-

elas motivo de controvérsia periódica na literatura (Eisner, 1971).

Em resumo, o melhor exame médico periódico que pode ser
feito é aquele que, idealmente, se dá no interior do sistema de
saúde, entre a família, a criança e o clinico e que dificilmente
é substituído com vantagem por qualquer outro procedimento na

"--.11escola. No entanto, a situação erl ci . I, atual, de acesso difícil
ao sistemà de saúde, é condizent ., a sistematização de algu-
mas práticas, como o teste de acdi -dade visual, por exemplo, a
serem realizadas no interior das:.es'C'Õ s como triagem, mesmo
por pessoal não-especializado. 

Passemos agora a examinar a' q'.161. stão mais específica da
qualificação para a prática de esportesEste exame, quando não
voltado à profilaxia de problemas resultantes da prática competi-
tiva, como o agravamento de um pequeno problema músculo-
esquelético, por exemplo, só tem sentido na profilaxia de eventos
graves, tais como morte súbita.

Justifiquemos. É de se supor que a•educação física ensine
a prática de exercícios físicos de caráter higiênico e profilático,
com apenas alguns poucos alunos derivando para o trabalho atlé-
tico. Não se espera que estes exercícios possam agravar proble-
mas dos alunos ou, se tal acontecer, é razoável esperar que isto
seja notado pelo professor ou pela familia e que se tomem pro-
vidências no sentido de sanar o problema. O único problema in-

1. Semiologia — conjunto de técnicas de anamnese e exame físico que permitem

. ao médico o raciocínio clinico adequado a cada paciente.

nável seria a morte súbita ou a situação de morte iminente que
desse resultar em lesões neurológicas graves.

A maior parte das crianças, em sua vida pré-escolar, desen-
olve atividades físicas que representam esforços de alguma
onta. Embora não se esteja atento para isso, a sucção nos pri-
eiros meses, o início do sentar, do engatinhar e do andar são
sforços acentuados. Ainda, a maioria das crianças tem oportu-
idade de correr, saltar e pular. Durante essas atividades a maior
arte das limitações físicas graves são reconhecidas e, via sistema

de saúde, diagnosticadas e tratadas. A própria família pode, por-
tanto, prestar informações sobre as condições de suas crianças
para a prática de exercícios físicos e a prática desportiva, desde
que adequadamente interrogada.

Uma outra parte das crianças, ou por sonegação de infor-
mações pelos familiares (se a eles for perguntado), ou por ter um
problema de saúde não reconhecido, apresentarão limitações du-
rante a prática de exercícios, que poderão facilmente ser reco-
nhecidas pelo professor e adequadamente encaminhadas para
diagnóstico e tratamento.

Estas duas situações, portanto, não representam maior pro-
blema, pois não representam maior risco para as crianças.

O que representaria risco, então? Apenas problemas não re-
conhecidos que pudessem levar à morte súbita ou a danos cor-
porais severos durante o exercício.

Morte súbita é definida como aquela que ocorre até 24 horas
após a instalação da causa. Luckstead (1982) classificou as cau-
sas de morte súbita em atletas em três grupos principais:

1. Alto risco inerente ao esporte: os esportes coletivos que en-
volvem contato corporal (por exemplo, futebol americano) e
alguns esportes individuais (por exemplo, alpinismo) apre-
sentam maior risco.

2. Condições ambientais adversas á prática desportiva: geral-
mente subvalorizadas ou não reconhecidas, são seguramente
muito importantes. Estão ligadas ao clima (temperaturas
muito altas ou muito baixas, por exemplo), ao equipamento
(dureza do piso, por exemplo) ou a regras imperfeitas (não-
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previsão do desenvolvimento do "efeito solo" na Fórmula
,por exemplo).

Existência de problemas médicos, reconhecidos ou não:
ralmente supervalorizados em relação à freqüência com
realmente ocorrem.

3 Nossa preocupação principal neste texto é, obviamente
torceiro Item, As principais causas médicas do morto súbita os ih
relacionadas a três sistemas: cardiovascular, respiratório e neu -
lógico. Nossa tarefa é responder com que eficiência o exame
médico periódico, tal como ele pode ser praticado em nossas
escolas de hoje, consegue descobrir estas causas.

• 
O ',exame médicoV,eriódico é muito pouco eficiente para pre-

	

venir a morte súbit	 ausa cardiovascular. Vejamos porquê.

Entre as causa áveis' de alterações auscultatórias (so-
pros) em jovens assintomáticos, a principal causa é o sopro ino-
cente ou normal, sem significado clínico.

Ocorrendo em toda criança uma ou outra vez na vida e em
quase 30% delas em um momento dado, mesmo considerando
que certas características semiológicas sugerem fortemente sopro
inocente, não há condições de certeza absoluta para firmar este
diagnóstico por métodos clínicos. Por exemplo, a cardiomiopatia
hipertrófica obstrutiva,' uma das principais causas cardiovascula-
res de morte súbita, pode ter semiologia indistinguível da de um
sopro inocente.

2. Diagnóstico diferencial de sopros cardíacos em jovens noçmais: normal (ou
funcional ou inocente); estenose aórtica congénita; cardiomiopatia obstrutiva hipertró-
fica ldiopática; coartação da aorta; defeito septal atrial ou ventrIcular; dueto arterioso
pzitént9; Insuficiência mitral de origem reumática; prolapso da válvula mitral; insufi-
ciência aártica (Strong, 1982).

3. Neste texto não nos preocupamos em explicar cada patologia descrita, pois
foge aos nossos objetivos. Também não pretendemos que o leitor memorize cada
exemplo citado, mas que entenda o raciocínio geral e perceba que estes exemplos
são usados aqui apenas para facilitar a percepção das Idéias básicas.

66

O prolapso de válvula mitral, outra causa de morte súbita,
oralmente não apresenta semiologia importante.

Ambas as doenças geralmente são diagnosticadas por eco-
ardiografia e suspeitadas após uma síncope ou episódio de dor
recordial severa.

I Afora a estenose aórtica severa (geralmente sintomática) e a
oartação de aorta (freqüentemente assintomática), todas as ou-

Iras causas do sopro citadas, desde que presentes em criança
assintomática, seriam doenças leves e compatíveis com exercícios
físicos, mesmo com prática de esportes competitivos (Lambert,
1974).

Outras duas causas de morte súbita em atletas são a origem
aberrante da artéria coronária esquerda e a ateroesclerose, ambas
de diagnóstico improvável em um exame médico periódico
(Luckstead, 1982).

As arritmias cardíacas graves sem outras anomalias cardía-
cas são muito raras na infância e na adolescência e demandariam
no mínimo um eletrocardiograma (ECG) simples, quando não um
ECG de esforço ou um ECG contínuo para seu diagnóstico, o que
está fora de cogitação para o exame periódico, dado seu alto custo:

Um resultado do exame médico poderia ser a descoberta de
uma criança com hipertensão arterial. Aqui também o exame é
falho. Devido à labilidade da pressão arterial no jovem, são ne-
cessárias três medidas em ocasiões distintas e em ambiente tran-
qüilo para o diagnóstico de hipertensão. A falta da família não
favorece o ambiente calmo e o exame médico escolar é feito
uma só vez ao ano. De toda forma, apenas a hipertensão severa
(máxima maior que 250mm/hg) contra-indica o exercício físico.
Na hipertensão leve a moderada o exercício é, via de regra, be-
néfico e hipertensão raramente é causa de morte . súbita.

Dentre as causas neurológicas que poderiam levar a morte
súbita ou lesões cerebrais graves durante exercício físico estão
os aneurismas e a epilepsia, insuspeitáveis ao exame clinico
corriqueiro.

As doenças pulmonares raramente passam desapercebidas
pela família. Um asmático, principalmente uma criança com asma

67

As causas card ovd'sCulares são, de longe, as mais importan-
tes, implicadas em 50% t dos óbitos inesperados de crianças e
adultos.adultos. , È`t
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15 por mil, ou 1,5%, não corríputados os casos de doença de
Chagas, cujas manifestações cardíacas são incomuns em jovens
e tampouco podem ser diagnosticadas por métodos clínicos. \

Reafirmamos que a maioria dessas lesões cardíacas não-diag-
nosticadas anteriormente são compatíveis com a prática de edu-
cação física na escola.

Talvez pelas razões expostas é que pediatras americanos
classificaram o exame médico periódico na escola em 94.° lugar
em uma lista de prioridades de 95 itens (Eisner, 1971).

Todavia, e já dissemos isto antes, há problemas de saúde
nos escolares que, se diagnosticados e tratados, poderiam levar
a uma melhora de qualidade de vida da criança e até a um melhor
desempenho nas aulas de educação física, embora muito rara-
mente se achasse um candidato a morte súbita que pudesse ser
beneficiado.

O que fazer?

Em primeiro lugar, um trabalho contínuo no sentido de que'
a atenção à saúde da população brasileira, em geral, e do escolar
em particular, seja melhorada, e que ela possa ser feita sem que
se tenha de criar métodos especiais de exame e diagnóstico,
como o exame médico escolar.

Em segundo lugar, lutar para que noções básicas de saúde
e de identificação de patologias volte a fazer parte do currículo
de professores neste país, em particular do professor de educa-
ção física. O professor de educação física deveria estar razoavel-
mente preparado para julgar se seu aluno, que é seu objeto de
trabalho, está ou não capacitado para a prática de exercícios e
quando um exame médico é necessário para auxiliá-lo neste
julgamento.

Em relação às aulas de educação física para os alunos de
L a a 4.a série do 1.° grau, consideramos necessária uma definição
explicita pelas autoridades educacionais, frente à impossibilidade
atual de serem ministradas por professores especializados. Se se
chegar à conclusão de que podem ser dadas pelo próprio pro-
fessor primário, devem ser dadas a ele condições reais de apreen-
der os objetivos da educação fisica, tipos de exercícios que podem
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o

-iduzida por exercício ou uma criança com comprometimentoii
Anção pulmonar de monta a impossibilitar a prática despor va,

,elo consultante eventual. É improvável que tal tipo de cri 	 a
Nsse a apresentar morte súbita antes de dar sinal de sua doe a.

eria melhor percebido pela professora durante as aulas do ue

r
•

M/-tia ''

Não nos deteremos em algumas outras poucas eventualid
¡nicas que poderiam ser causa de morte súbita em jovens a sin-

omáticos, posto que são raras. Esperamos ter apresentado um
'J Inúmero suficiente de razões para demonstrai que o exame físico

al ,•'periódico é uma ferramenta ineficaz na prevenção da morte sú-
-12 `L .R bi ta induzida por exercício, especialmente da maneira como ele

i
\---- 

é habitualmente realizado — pelo médico, na ausência da farni-
Q.-fel • Ilia,.em ambiente inadequado e, muito amiúde, de forma apressada.

É75.1	 -
fr,-,,t	 Ainda assim ele seria justificado se fosse um procedimentoc2...:.7.1: .

barato, se a relação custo-beneficio fosse baixa.
,
'Infelizmente,  não há estatísticas sobre a freqüência com que

ocorre morte súbita inesperada na prática de ginástica corriqueira
ou esportiva, mesmo nos países mais desenvolvidos. Ocorrência
provocadora de comoção social, não temos dúvida de que esses
eventos não escapariam à crônica dos meios de comunicação, o
que nos leva a afirmar tranqüilamente que este tipo de evento
é muito raro.

A freqüência com que defeitos cardíacos não-suspeitados
ocorrem em uma população também é desconhecida.

Usando semiologia armada (fonocardiologia digital compu-
tadorizada) Cayler (1970) chegou à cifra de seis crianças porta-
doras de lesão cardíaca não-diagnosticada por mil crianças exa-

• minadas nos Estados Unidos, a um custo de 145 dólares por
diagnóstico, descontada a amortização do aparelho e usando a
técnica em um volume extremamente grande de crianças. Este
custo era mais baixo do que o exame médico periódico, de cerca
de mil dólares por diagnóstico. A estimativa de todos os casos
com lesão cardíaca, neste trabalho, foi da ordem de 15 por mil.

Para•o Brasil, poderíamos esperar um maior número de casos
não-diagnosticados, mas dificilmente passaríamos o número de
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'enl ' r'..,, ser realizados, e de perceber quando um aluno apresenta proble
mas durante a atividade física. Ressaltamos que, neste caso, o!
exercícios devem ser ainda menos extenuantes e, portanto, po
encialmente ainda menos perigosos, e que o que se espera c1(

liNk4 11".rofessor é a capacidade de observar seus alunos e percebe
411

L
111111 :, ív do um deles se sente mal e não que este professor sel

h ..ilitado a formular diagnósticos.

Em recente palestra na III. a Conferência Brasileira de Edu-
cação, nós apontávamos que não é mais possível que a edu-
cação esqueça as questões de saúde na escola, mantendo uma
atitude de cobrança apenas, sem questionar o que está cobrando.
É preciso que se instale um diálogo contínuo para que haja troca
de experiências e o trabalho avance na direção correta, com
o objetivo de proporcionar ao estudante brasileiro benefícios reais
(não apenas aparentes) em relação à assistência à sua saúde e à
de toda a sociedade brasileira.

Finalmente, talvez seja oportuno lembrar que a mais provável
causa de sincope durante prática de ginástica, no Brasil, deve
ser a hipoglicemia, i que não pode ser prevista pelo exame médico
de rotina, mas que pode ser prevenida pelo professor atento que
dispensa da aula os alunos que estão em jejum.
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4. Hipogticemia — redução das taxas de glicose (açúcar) no sangue, geralmente
por alimentação quantitativamente insuficiente.
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Gerson Zanetta de Lima

No momento em que o ensi-
Ol. 	 no primário pretende se uni-
"'	 •	 versalizar e os educadores

u-	 olham com estranheza o de-
• senvolvimento de práticas

não educativas no interior
das escolas, o livro SAU. DE ESCOLAR E EDUCAÇÃO,
de Gerson Zanetta de Lima, se apresenta como um sub-
sídio à reabertura de um diálogo fecundo entre a saúde
e a educação.

SAÚDE ESCOLAR E EDUCAÇÃO analisa as articu-
lações que o movimento da saúde escolar manteve com
o movimento da "Nova Escola" e como ambos se enrai-
zaram no chão histórico do país.

O autor busca entender alguns porquês desta prática
raramente eficaz e freqüentemente controversa que é
a saúde escolar em nossos dias.

s.:

educação
cdeui dr oa ç l ãu dg aer , a é d na e ac ae cis ds áa r ipaa ruam da u em ap idosr s ai nmt e go dr adçr ãr ao r °e na tt ur-e"-

"	 a áreaEmd ete
dos spidemiológicos fundamentais, possibilitando melhor avalia-
ção de estimativas de custos e desenvolvimento de novas técnicas

vi do Intervenção.
c6 2

SAÚDE ESCOLAR
E EDUCAÇÃO

• Aten nowlo reembolso postal.
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Mal definidas 24,7 33,2 7,5 10,2 9,5 17,6

8,7 10,08,96,911,3

Doenças do aparelho respiratório

Neoplasias

Doenças do sistema nervoso e
órgãos dos sentidos

3,5	 7,3

4,0	 4,3

3.2	 3,9

8,3	 6,4	 5,8	 7,4

10,2	 11,3	 9,8	 7.9
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100.0	 100,0 100.0	 100,0 100,0	 100.0Total

Fonte: M. S. Estatísticas de Mortalidade. 1986.

Outras causas 13,7	 10,9 24.0	 12.0 12,4	 17.3

--	 Fainas ne  '72 ,  co_i

p"411/4
• , 	
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TABELA 12 - Mortalidade proporcional (9c) segundo grupos etários para regiões e Brasil - 1986.

ATENÇÃO LNTEGRAL SAÚDE DO ESCOLAR 	

;

3. ATENÇÃO 'INTEGRAL À SAÚDE DO ESCOLAR

\d'

) \	 205

/ • .; n ^4

Idade "	Norte	 Nordeste Sudeste Sul Cent 0-ophtla no 	 Brasil	 ...

Inferior a 1 ano	 26,9	 23,7 13,1 11,7 1,9 16,3
P roces •

14 anos	 6.3	 5,3 1,9 2,0 3,0
,./	 II

5-9 anos	 2,3	 1,4 0,9 1,0

.	 .
.'

'	 Rdg:	 I I 133,1

10-14 anos	 1,6	 1,0 0.8 0.9 •	 ...".~..n.~......

15-19 anos	 2,7	 1,7 2 ,0 1.9 2.8	 2.0

20-49 anos	 20,4	 16,6 21,6 18,9 25,9	 20,1

Superior a 50 anos	 38,8	 49.2 59,2 63,1 49,3	 55,8

Ignorada	 1,0	 1,2 0.6 0,6 2,1	 0.9

Total	 100,00	 100,0 100.0 100,0 100.0	 100,0

Fonte: M. S. Estatísticas de Mortalidade, 1986.

TABELA 13 -Mortalidade proporcional para o _grupo etário de 5 a 9 anos, segundo as principais causas de morte para re giões e Brasil - 1986,

Causas	 Norte	 Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste	 Brasil

Causas externas	 29,4	 29,1 37,1 44,2 48.5	 35,7

Doenças infecciosas e parasitárias 	 21,5

Expressando as diferenças nas condições de de-
senvolvimento entre as regiões norte/nordeste e sul/
sudeste/centro-oeste, encontramos que, excluindo as
causas mal definidas, as doenças infecciosas e para-
sitárias ocupam o segundo lugar no norte e nordeste,
enquanto para as demais regiões as neoplasias apare-
cem já em segundo lugar.

Em relação à morbidade, não existem estudos
em nível nacional para a faixa etária escolar. As
publicações disponíveis, em geral, referem-se a gru-
pos restritos, não representativos da população, seja
para o município, seja para a região. Além disso, a
maioria dos trabalhos sobre morbidade do escolar
apresenta inúmeros problemas metodológicos que im-
pedem um conhecimento mais preciso da situação de
saúde da criança em idade escolar. Em geral, não se
explicita quem é este escolar, que tipo de escola
freqüenta e qual a sua inserção social.

Estes estudos são feitos de três formas diferen-
tes: inspeção das crianças na escola, análise da clien-
tela referida para serviços específicos de atendimento
a alunos das escolas públicas e análise da demanda
aos serviços de saúde para a população geral.

A inspeção de alunos limita-se à indicação de
problemas que apresentam alguma forma de expres-
são no momento do exame. Não havendo o necessá-
rio acompanhamento de dados da história clínica, não
é possível a elaboração de diagnósticos. O encontro
de amígdalas hipertrofiadas, que pode ser um achado
de exame sem significado clínico, freqüentemente apa-
rece relatado como amigdalite crônica. Ou, ainda, o
encontro de um sopro cardíaco é, por vezes, rotulado
como cardiopatia, sem que exames complementares
tenham sido realizados. Esta transformação linear de
um sinal clínico para uma doença é, portanto, incorreta.

5‘\\J"
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c5O, 093e,,Ag<3

M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

00
1.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



/s.

206
2A03	 //C `9•_?2,	 '

SAÚDE ESCOLAIAss. A CRIANÇA, A VIDA E A ESCOLA I,

X.
,Quando se utiliza esta metodologia, os principais

problemas referidos são: má postura 37,6%, derrnato-
ses 36,44, infartamento ganglionar 34,1%, amigdali-
te crônica 26,5%, mucosas descoradas 6,3%, sopro
cardíaco 1,1% (Rodri gues & cols.).

No estudo "Levantamento dos a gravos à saúde"
realizado em escolares do município de São Paulo
que freqüentaram os serviços do Departamento de
Atenção ao Escolar (DAE) da Secretaria de Estado
da Educação, entre 1965 e 1974, predominaram as
doenças infecciosas e parasitárias (24,3%), doenças
do aparelho respiratório (21,4%)), doenças do siste-
ma nervoso e órgãos dos sentidos (20,9%), represen-
tadas fundamentalmente pelos vícios de refração e as
doenças do sangue e órgãos hematopoiéticos (10,45%),
com predomínio das anemias carenciais.

Entre os estudos feitos a partir da análise da
demanda aos serviços da saúde, destaca-se o — Le-
vantamento da morbidade atendida pela rede de ser-
viços ambulatoriais da Secretaria Municipal de Saúde
de São Paulo", realizado entre abril e junho de 1991,
onde foi observado que os motivos mais freqüentes
de procura de atenção médica por crianças na faixa
etária de 5 a 9 anos foram: queixas relacionadas com
doenças do aparelho respiratório (44%), doenças in-
fecciosas e parasitárias (17%), lesões e envenena-
mento (9%), doenças da pele e tecido celular subcu-
tâneo (6%), sintomas, sinais e afecções mal definidas
(5%) e todas as demais (20%).

A importância da metodologia utilizada na de-
tecção dos problemas de saúde fica ainda melhor
evidenciada quando se analisa um outro estudo reali-
zado no Centro de Saúde Escola "Prof. Samuel B.
Pessoa", a partir do atendimento de crianças em ida-
de escolar (6 a 12 anos), com queixas de média e
longa duração. Neste atendimento, voltado para a
formação de residentes de Pediatria, foi valorizada a
compreensão da queixa a partir da história de vida da
criança e sua inserção no meio familiar e social. Os
principais problemas encontrados em 256 crianças
foram: dores localizadas (cabeça, abdome e mem-
bros) 36%, dificuldades escolares, afecções respirató-
rias 19%, queixas vagas 17% e alterações psicoemo-
cionais 17%.

Nesta faixa etária, destacam-se os problemas de
saúde que muitas vezes passam despercebidos e para
os quais a detecção precoce permite intervir no sen-
tido de evitar sua pro gressão e seqüelas. Como exem-
plo, têm-se as deficiências visuais e auditivas.

Desconhece-se a real prevalência da morbidade
ocular na população brasileira. No entanto, segundo
o Ministério da Saúde (1982), é aceito universalmen-
te que 70% dos casos de ce gueira existentes pode-
riam ter sido evitados, com a aplicação de conheci-
mentos e técnicas atualmente disponíveis.

Entre as crianças que freqüentam as escolas, os 1
estudos existentes mostram resultados que variam
5 a 18% para os distúrbios de acuidade visual. Como
exemplo, citamos os dados referidos no Plano de •
Oftalmolo gia Sanitária Escolar para o Estado de Sãig n
Paulo (1972), onde cerca de 25% dos escolares apre-
sentaram problemas oculares, sendo 18% com ame-
tropias (refração anormal) e 7% com outros proble-
mas, como conjuntivites, acidentes oculares, estrabis-
mo e outras perturbas. Em al gumas regiões do
Brasil, a deficiência de vitamina A em níveis críticos
é responsável pela ocorrência de problemas visuais.

Os acidentes oculares ocorrem principalmente na
faixa etária de 5 a 15 2:10s, predominando no sexo
masculino. Como causas mais freqüentes. em ordem
decrescente, tem-se: lesCes por objetos pontiagudos e
quedas, fogos e explosivos. queimaduras, corpos es-
tranhos, entre outros.

Outro problema importante no enfrentamento da
"cegueira evitável" é a ambliopia_ que ao ser detec-
tada apenas por ocasião do ingresso da criança na
escola, ou seja. na idade de 7 anos, toma difícil a
recuperação deste disniftio visual. Estudos regionais
mostram uma prevalência de 2 a 4% de ambliopia na
população geral.

No Brasil. também não há pesquisas suficientes
que subsidiem informaces estatísticas sobre a mag-
nitude da deficiência auditiva na população infantil.
De acordo com dados da literatura norte-americana,
entre 1 e 2% da população apresentam perda neuros-
sensorial, necessitando de prótese auditiva.

Os resultados divulzados em dezembro de 1992,
no trabalho de triagem auditiva realizado pelas fo-
noaudiólogas, nas creches e escolas municipais da
região central do município de São Paulo. estão nas
tabelas 14 e 15.

Al guns dos problemas de saúde já citados vão ter
expressão diferente de acordo com o grupo popula-
cional considerado, em função das formas e espaços
de convivência. Ambien:es fechados como as esco-
las, centros de juventude e albergues, com grande
concentração de crianças, facilitam a disseminação
de doenças contag iosas. doenças respiratórias, pedi-
culoses e outros problemas de pele, entre outras. As
condições do ambiente físico destes espaços contri-
buem também para a maior ou menor ocorrência de
acidentes, ou ainda para a eclosão de surtos de doen-
ças como a hepatite e a toxoplasmose.

Quando se analisam as demandas da escola para
atendimento aos alunos, verifica-se que historicamen-
te elas predominam nas áreas de saúde bucal, saúde
mental e para tratamento em fonoaudiologia.

Na área de saúde bucal, as cáries dentárias e as
doenças gengivais são os componentes mais repre-
sentativos da morbidade da população brasileira. A
OMS considera tolerável a prevalência de cárie den-
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570

6,15

1.20

0.35

0,35

0.35

100.00

355Normal 62.30

131Rolha de cerume 23.00

ATENÇÃO LNTEGRAL À SAÚDE DO ESCOLAR

TABELA 14 — Testes de triagem para acuidade auditiva. Número
e porceptacem (%) de crianças testadas, na faixa etária de 4 anos
a 4 anos e 11 meses, matriculadas nas creches e escolas municipais
de educação infantil da região centro do município de São Paulo.
secundo tipo de resultado obtido. 1991/1992.

Resultado

Normal

Rolha de cerume

Sugestivo de otite média

Sugestivo de disfunção tubária

Presença de corpo estranho -

Perfuração timpânica

Outras alterações

Não conseguiram fazer o teste

Total

Fonte: Martins. I. & cols. — Projeto de triagem e conservação
auditiva. Secretaria Municipal da Saúde. São Paulo. 1992.

TABELA 15 — Testes de triagem para acuidade auditiva. Número
e porcentagem (%) de crianças testadas. ingressantes na 1! série,
do primeiro grau das escolas municipais da região centro do mu-
nicípio de São Paulo. secundo tipo de resultado obtido. 1991/1992.

Crianças testadas

N?	 c.7,c

Limiares rebaixados ao teste 	 36	 6.30
com tom puro

Sucestivo de otite média

Sugestivo de disfunção tubária

Presença de corpo estranho

Perfuração timpâniea

Não conseguiram fazer o teste

Total

Fonte: Martins, I. & cols. — Projeto de triagem e conservação
auditiva. Secretaria Municipal da Saúde. São Paulo, 1992.

ittA)	 -

.
tária para a idade de 12 anos qiiAtkailiiNretilhiligti
é menor ou igual a 3. P a Rd:gasill, lede índice,
segundo dados de 1986 do
12 anos é de 6,6, com peso maior para os dentes cariados.

Em nível da escola, é freqüente a prática de
rotular qualquer problema no desempenho escolar co-
mo distúrbio do aprendizado, encaminhando-se o alu-
no para atendimento médico, psicológico e fonoau-
diológico.	 •

Constata-se que, na maioria das crianças encami-
nhadas para atendimento em saúde mental, as ques-
tões trazidas como queixas da escola são problemas
disciplinares, alterações de comportamento e dificul-
dades no aprendizado. Em geral estes problemas são
decorrentes das relações professor/aluno que se dão
no processo de institucionalização vivenciado pelo
aluno e professor.

O conflito entre o conjunto de valores culturais
e sociais do aluno e as expectativas da escola em
relação a atitudes, comportamento e rendimento es-
colar têm tido como resultado ou a adaptação passiva
do aluno ou a sua progressiva exclusão do sistema
educacional.

A grande demanda para o fonoaudiólogo é cons-
tituída por alterações na fala, as quais muitas vezes
não são doenças, sendo apenas expressão de fases do
processo geral do desenvolvimento da criança. Mui-
tos alunos em processo de alfabetização são encami-
nhados, equivocadamente, pela escola como portado-
res de distúrbios na leitura-escrita.

Esta prática de encaminhar, de maneira indiscri-
minada, para os profissionais de saúde as crianças
cujo processo de aprendizado não corresponde às ex-
pectativas da escola expressa a concepção mecanicis-
ta do processo de aprendizado que tem se manifesta-
do pela tentativa de identificar na criança uma defi-
ciência. Este fenômeno tem sido chamado de patolo-
g ização do fracasso escolar.

AS PROPOSTAS DE ASSISTÊNCIA
AO ESCOLAR

As altas taxas de morbimortalidade infantil têm,
historicamente, orientado os serviços de saúde para a
priorização da atenção ao grupo materno-infantil. Des-
ta forma, o escolar não tem sido alvo de programas
específicos por parte da área da saúde, e o seu acesso
ao atendimento tem sido sempre eventual e em fun-
ção de necessidades emergenciais.

* O índice CPO-D mede a presença de cáries nos dentes perma-
nentes, quantificando o número médio por pessoa de dentes
cariados necessitando tratamento (C), perdidos ou com extração
indicada (P) e obturados(C).

j	 swe\ra

"8XtaNc,". 5°Q-C:2(:,8çi:,.

tF	 do
i . 207 311/01

Crianças testadas

N?

	

299	 47,80

	

170	 27,00

	

56	 9.00

	

23	 3.70

	

3	 0.50

0,20

	

8	 1.30

	

66	 10.50

	

626	 100.00

Resultado
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sentar riscos à vida durante a prática de exeretei.
desconhecimento das limitações desse tipo de e;èarn-
tem servido para gerar uma falsa segurança nos pro„,-
fessores de "Educação Física, quanto à ausência de: • •'”

problemas de saúde nas crianças.
Esta inspeção, realizada, via de regra, sem a pre-

sença dos pais, limita-se ao exame físico. A ausência
da anamnese não permite a identificação de doenças
que não tenham uma repercussão física no momento
do exame (como as bronquites) e, ainda, de proble-
mas na esfera psicossocial que constituem importante
morbidade desta faixa etária. Yancauer, citado por
Eisner, na década de 50, já chamava a atenção para
que este tipo de exame deixava de diagnosticar até
50% dos problemas das crianças consultadas. Além
disso, a grande maioria dos problemas identificados
já é de conhecimento da família, sendo a ausência de
tratamento decorrente da falta de recursos e de acesso
aos serviços de saúde adequados.

Alguns Serviços de Saúde Escolar realizam con-
sultas médicas nas escolas, com a presença dos fami-
liares. Discute-se a adequação do ambiente escolar
para a realização desta prática, principalmente quan-
do existe uma rede básica de saúde. A alegação de
que é difícil os pais levarem os filhos aos serviços de
saúde pode ser, também, aplicada ao fato de terem de
ir à consulta na escola. A questão fundamental é a
garantia do acesso aos serviços, evitando que a mo-
bilização da família seja em vão.

A discussão sobre a localização dos Serviços de
Saúde Escolar, se na Saúde ou na Educação, tem
contribuído para uma postura discriminativa e isola-
cionista com referência à assistência ao escolar. Des-
ta forma, o escolar permaneceu desassistido nos pro-
gramas da área da Saúde e insuficientemente assisti-
do por parte dos serviços ligados à Educação.

A criação da Fundação de Assistência ao Estu-
dante (FAE), em 1982, contribuiu para o surgimento •
de Programas de Saúde Escolar em vários municípios
brasileiros. A atuação da FAE, na área da saúde, tem
sido basicamente em duas linhas: o estímulo ao de-
senvolvimento de tecnologias simplificadas nas áreas
de Odontolo gia e Oftalmologia e o financiamento de
programas municipais de Saúde Escolar.

De modo geral, a assistência ao escolar em fun-
ção de estar desvinculada do sistema local de saúde
e pelo seu caráter fragmentado e de natureza assisten-
cialista não tem alcançado os objetivos propostos,
tendo pouca repercussão na situação de saúde do escolar.

A ATENÇÃO INTEGRAL NA
PERSPECTIVA DO SUS

-2-44&A,,,s-a&^z-e~'SAÚDE ESCOLAR -=-A-MAINOLM-M115ÁTIA208

As propostas específicas de assistência ao esco-
lar têm c/corrido com freqüência a partir da área da
Educação, tendo como alvo apenas as crianças que
freqüentam as escolas.

A higieniza ção, através da melhoria das condi-
ções do ambiente escolar, as práticas educativas vi-
sando à incorporação de comportamentos que garan-
tam uma vida saudável e a ação assistencialista diri-
gida aos problemas que possam comprometer a higi-
dez considerada necessária ao aprendizado constituem
os princípios básicos dos pro gramas de assistência ao
escolar, que vêm sendo desenvolvidos no Brasil.

Pode-se identificar, na raiz destes pro gramas, a
preocupação com a questão do aprendizado, vinculan-
do este a uma condição prévia de bom estado de saúde.

Ao valorizar os mecanismos bioló gicos no pro-
cesso de ensino-aprendizagem, minimizando os as-
pectos sociais e pedagógicos do problema, a assistên-
cia ao escolar caminhou, no sentido da medicalização
do fracasso escolar, buscando identificar alterações
anátomo-patológicas, doenças, que justificassem o mau
rendimento escolar.

Neste contexto, o atendimento na área de fo-
noaudiolo gia e da saúde mental está, basicamente,
vinculado à questão do fracasso escolar ou a proble-
mas de comportamento e disciplina.

Alguns pro gramas de assistência ao escolar man-
têm psicólo gos na escola, enquanto outros oferecem
serviços especializados na área de fonoaudiolo gia e
psicologia para as crianças encaminhadas das esco-
las. Geralmente, o atendimento é em grupo, o que,
entretanto, não dá conta das longas filas de espera.

Embora, como já foi dito, nesta faixa etária apa-
reçam muitos problemas de natureza psicossocial, a
questão da sobrecar g a da demanda é reflexo da forma
como a escola tem lidado com as dificuldades no
aprendizado e os comportamentos diferentes do espe-
rado, segundo as regras disciplinares da escola.

A grande maioria dos programas de assistência
ao escolar está centrada nas atividades de saúde bucal
e saúde ocular. Na área da saúde bucal, apesar de
praticamente todos os programas terem um discurso
preventivista, na prática predominam as ações curati-
vas realizadas nas escolas.

Além da área oftalmoló gica e da saúde bucal, os
programas de saúde escolar têm como uma de suas
atividades principais a inspeção médica dos alunos
realizada na escola. Embora se coloque como finali-
dade desta inspeção a avaliação das condições de
saúde dos escolares, na prática o principal objetivo
tem sido determinar se o aluno está apto ou não para
a prática da Educação Física.

Lima & Turini afirmam que a inspeção médica
de rotina é procedimento de custo elevado e de pouca
eficácia, sendo um método insuficiente, inclusive pa-
ra afastar doenças que eventualmente possam repre-

O conceito de atenção integral à saúde implica
atender as necessidades individuais e coletivas de
uma determinada população.
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ques .0 i ¥idual, de.ende de um, mas é
resultan e •as con• ições de vi.. - de trabalho da
população, o enfrentamento dos problemas de saúde
do escolar não pode se dar de forma isolada, mas a
partir da análise do conjunto das necessidades de
saúde da população e através de ações que atuem
sobre os determinantes do processo saúde/doença em
nível do coletivo. Isto implica uma atuação interseto-
rial na esfera local de governo.

O enfrentarnento dos problemas de saúde desta
faixa etária, tais como as parasitoses, as dermatoses, as
doenças respiratórias, as dores recorrentes, entre ou-
tros, se fará da mesma forma encontrada para respon-
der a demandas semelhantes em nível da população geral.

Neste contexto, em função de os indicadores de

saúde apontarem para esta faixa etária menores índices
de morbimonalidade em relação a outros grupos etá-
rios, o investimento de recursos para as ações dirigidas
ao escolar estará condicionado pelas prioridades exigi-
das por estes outros grupos. Entretanto, priorizar deter-
minados grupos populacionais não significa a exclusão
de outros. Historicamente, a atenção à saúde do esco-
lar nos países desenvolvidos só teve um avanço signi-
ficativo, quando ocorreu c declínio da mortalidade infantil.

A implantação do Sistema Único de Saúde (SUS)
prevê uma rede regionalizada e hierarquizada segun-
do os níveis de complexidade de atendimento, além
da descentralização com gerência única em cada es-
fera de poder, isto é, municipal, estadual e federal.
Torna-se, portanto, inadmissível a existência de estru-
turas organizacionais centralizadas, mesmo que no
setor saúde, com o objetivo de coordenar apenas as
ações de saúde do escolar. A universalidade do aces-
so contrapõe-se à existência de serviços específicos
dirigidos apenas às crianças que estão na escola, o
que implicaria a exclusão de uma parcela si gnificati-
va da população nesta faixa etária.

Outro aspecto importante no SUS é o atendimen-
to integral, com priorização das ações preventivas
sem detrimento das atividades assistenciais.

Nesta perspectiva, o enfoque coletivo das ações
preventivas caracteriza-se pela socialização das ações
que passam a ser dirigidas a toda a população e não
apenas a grupos populacionais que apresentam doen-
ças específicas, as chamadas doenças de massa, tais
como tuberculose, hanseníase.

A importância da prevenção não se reduz à visão
economicista de que é mais barato prevenir do que
curar, mas amplia este conceito para a extensão do
direito de todos os cidadãos a terem acesso aos avan-
ços do conhecimento tecnológico que lhes permitam
não ter um determinado agravo.

O SUS tem ainda, como princípio fundamental,
a participação da comunidade na definição das dire-
trizes e no controle da execução da política de saúde.

no grau de complexidade das ações desenvolvidas em
cada- tipo de unidade, estabelece urna hierarquização
na rede; onde a porta de entrada do sistema é consti-
tuída pela Unidade Básica de Saúde (UBS). Isto sig-
nifica que a UBS é a via de acesso de todos os
cidadãos, tanto para as ações preventivas, exames de
saúde periódicos e eventuais, corno para encaminha-
mento, visando à realização de procedimentos diag-
nósticos e terapêuticos mais complexos.

O papel da Unidade Básica de Saúde (UBS) não
se limita à assistência individual, mas é responsável
pelas ações de saúde nos espaços coletivos que estão
inseridos na sua área de abrangência. tais como esco-
las, creches e outros locais de circulação e organiza-
ção da população. No caso do es.colar. é necessário
identificar quais os outros espaços. além da escola,
onde estas crianças convivem de forma permanente
ou temporária. No planejamento das ações de saúde,
um aspecto importante é conhecer e respeitar a orga-
nização e circulação da clientela.

A atenção ao escolar deve se: feita a partir dos
serviços de saúde, através de ações  planejadas e ge-
renciadas em nível local, como parte da atenção inte-
gral à saúde da criança e do adolescente.

AS AÇÕES COLETIVAS DE SAÚDE

No planejamento local das ac, E•es coletivas dirigi-
das ao escolar, é necessário selecionar, entre as várias
propostas, quais as mais necessárias e possíveis den-
tro das condições locais de recursos humanos e ma-
teriais e que estejam de acordo com a programação
mais geral na área de saúde da criança.

As ações coletivas de saúde pedem ser divididas
em dois tipos. O primeiro corresponde às ações de
promoção e proteção à saúde que contribuem para
diminuir a ocorrência de agravos saúde nos espaços
coletivos:

— Ações de vigilância à saúde que têm por objetivo
identificar possíveis situações de risco à saúde e
intervir no sentido de promove: as condições ne-
cessárias para a promoção e proteção à saúde.
Como exemplos temos:
• a vigilância do ambiente, identificando-se situa-

ções de risco para a ocorrência de acidentes ou
disseminação de doenças infecciosas;

• levantamento e atualização da situação vacinai
das crianças;

• notificação e investi gação epidemiológica das
doenças infecto-contagiosas:

• vigilância das condições de armazenamento, pre-
paro e distribuição das refeições.

Estas ações devem estar inseridas no plano geral
das vigilâncias sanitária e epidemioló gica_ em nível local.
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itanto em nível da prevenção primária corro no sentido
da prevenção secundária, através da dete ção e trata-
mento precoces da ambliopia e dos distúrbios de acui-
dade visual que podem surgir ao longo da vida da criança.

.t.'
Na prevenção primária, a discussão sobre as si .-:.- ..

mações e fatores que favorecem a ocorrência de doen- -
ças e acidentes oculares contribui para formar uma
atitude consciente de cuidado com a visão. Além
disso, a imunização é outro fator importante para
diminuir a freqüência de infecções, tais como saram-
po e rubéola e os problemas oculares decorrentes
dessas doenças.

Em relação à detecção precoce de problemas ocu-
lares, duas são as ações propostas para serem desen-
volvidas nos espaços coletivos:

— A observação dos olhos e do comportamento da
criança pelos pais, pelos professores e equipe da
escola ou creche.

— A realização de testes de acuidade visual.

Quanto à aplicação do teste de acuidade visual.
:podem-se levantar algumas questões:

Com que freqüência as crianças devem ser sub-
metidas ao teste de acuidade visual?

— Ações na área de saúde bucal que têm por objeti-
vo a redução da incidência e o controle da cárie e
da doença periodontal, através da realização das
seguintes ações:
• bochechos fluorados;
• incentivo à escovação supervisionada com gel

fluoretado;
• aplicação tópica de flúor;
• ações que incentivem a conscientização da ne-

cessidade dos cuidados diários com a boca.
— Ações na área de saúde mental, identificando a

partir dos problemas trazidos à unidade de saúde
os seus fatores determinantes e realizando traba-
lhos de orientação.

— Ações na área do desenvolvimento da linguagem.
— Ações de conservação auditiva.
— Educação em saúde, visando à aquisição de co-

nhecimentos sobre a determinação do processo
saúde/doença e prevenção dos agravos.

O segundo tipo de ações coletivas de saúde tem
por objetivo a identificação e o tratamento precoce
dos agravos, evitando a sua progressão e seqüelas:

— Ações na área de saúde ocular, com objetivo de
diagnóstico precoce dos distúrbios visuais, através de:
• aplicação do teste de acuidade visual;
• encaminhamento das crianças triadas para con-

sulta oftalmológica;
• tratamento adequado para aqueles com distúr-

bios confirmados, o que inclui o fornecimento
de óculos.

— Ações na área de saúde bucal, visando à identifi-
cação de grupos de risco para cárie e doença pe-
riodontal, através de:
• levantamento epidemioló gico da cárie e doença

petiodontal;
• encaminhamento do grupo de maior risco para

tratamento e orientação na unidade de saúde.
— Ações na área de saúde auditiva com o objetivo

de diagnosticar e tratar os problemas de audição,
através de:
• aplicação de testes de acuidade auditiva;
• encaminhamento para avaliação dia gnóstica das

crianças triadas;
• tratamento das crianças com problemas confir-

mados.

A seguir, detalham-se as propostas descritas aci-
ma, considerando cada área de atuação e englobando
o atendimento individual que complementa as ações
coletivas.

Saúde ocular —

Os dados epidemiológicos anteriormente relata-
dos apontam a necessidade de planejamento de ações

Idealmente, toda criança deveria ser submetida
ao teste de acuidade visual anualmente, a partir dos
4 anos de idade. Entretanto, as dificuldades operacio-
zais decorrentes, tanto da seleção de crianças com
suspeita de déficit de acuidade visual a partir do teste
COMO de todo o fluxo posterior à seleção, ou seja, a
consulta oftalmológica e o tratamento adequado im-
pedem a realização anual, para cada criança, deste
programa. mesmo em países desenvolvidos.

Portanto, torna-se necessário estabelecer as me-
:as a serem atin gidas, que devem atender dois princí-
p ios básicos:

— necessidades epidemiológicas e
— condições de operacionalização.

Sendo assim, para a faixa etária de 4 a 6 anos de
idade, propõe-se que sejam testadas rotineiramente
rodas as crianças com 4 anos, pois segundo vários
autores esta é uma idade na qual o tratamento da
ambliopia mostra melhores resultados, quando com-
parados com tratamentos realizados em crianças mais
velhas. Além disso, toda criança nesta faixa etária
que, a partir da observação da equipe da escola ou da
creche, apresente sinais ou sintomas que sugiram dé-
ficit de acuidade visual também deve ser submetida
ao teste.

Nas escolas de primeiro grau, todos os ingressan-
tes pela primeira vez na 1 série (a maioria na faixa
etária de 6 a 8 anos) devem realizar o teste. Sabendo
que a miopia é um problema muito freqüente entre 7
e 14 anos de idade e que pode não estar presente no
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Sãonumerosos os tipos de testes desenvolvidos
para avaliar a acuidade visual, especialmente em pré-
escolares. No entanto, nenhum deles isoladamente é
capaz de detectar todos os problemas visuais que
possam estar presentes numa determinada população.
A tabela "E" de Snellen é o teste tradicionalmente
utilizado para medida de acuidade visual, tanto em
nosso meio como em vários outros países.

Vários autores concordam que crianças a partir
de 4 anos de idade podem ser submetidas ao teste de
acuidade visual com esta tabela, necessitando apenas
de um preparo maior para se familiarizarem com o
teste do que as crianças mais velhas.

Quem deve aplicar o teste de Snellen?

A literatura enfatiza que nenhum teste de acuida-
de visual em massa deve ser feito por oftalmologista
ou outro médico, pois pode dar a falsa impressão de
a criança ter passado por consulta oftalmoló g ica. Além
disso, trata-se de um procedimento bastante simples
que, portanto, pode ser aplicado por qualquer técnico
de nível elementar e mesmo por pessoas da comuni-
dade, adequadamente treinadas.

Tradicionalmente, tem-se utilizado o professor pa-
ra realizar esse teste na escola. Independente de quem
aplique o teste, a coordenação e a supervisão do
programa devem ser de responsabilidade da UBS.

É importante ressaltar que qualquer proposta de
triagem diagnóstica para ser eficaz deve ser comple-
mentada pelo atendimento dos casos suspeitos e tra-
tamento adequado dos distúrbios confirmados. Desta
forma, deve ser garantido o acesso à consulta oftal-
mológica das crianças triadas, assim como a aquisi-
ção das lentes corretoras. Nem todos os programas
que aplicam o teste de acuidade visual nas escolas e
creches garantem os dois passos seguintes.

Em alguns municípios, foram desenvolvidos pro-
gramas utilizando instrumental simplificado. Nesses
programas, os casos triados pelos professores, através
do teste de Snellen, são retestados pelo a gente de
saúde e examinados pelo oftalmologista que vai à
escola, levando um equipamento simplificado. Em-
bora esta seja uma forma de equacionar o problema
oftalmológico da população que freqüenta a escola,
deve-se ressaltar que tais programas deixam de aten-
der o grande contingente de crianças excluídas do
sistema escolar.

portanto, Us.,•dx...-3G	 alib	 10 G	d idade
Para as crianças que não freqüentam escola ou

creche, o teste poderá ser realizado na UBS em dias
previamente determinados para a sua execução.

A tabela "E" de Snellen é um bom teste de
acuidade visual?

momento
que o te
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- - Na área odontológica, a maioria 'dos programas
propõe o desenvolvimento de ações preventivas e
curativas, priorizando a faixa etária de 7 a 14 anos de
idade. Alguns funcionam com consultórios dentários
localizados nas escolas, enquanto em outros esta as-
sistência é realizada nas unidades de saúde.

A metodologia de trabalho denominada de Siste-
ma Incremental, partindo de critérios que priorizam a
idade e o tipo de problema, tem como objetivo o
completo atendimento de uma determinada popula-
ção, eliminando todas as doenças acumuladas e pos-
teriormente mantendo-a sob controle.

Apesar da referência às ações preventivas em
todos os programas, a maioria restringe-se à prática
curativa centrada no trabalho do cirurgião-dentista.
Segundo vários autores, esta forma de atendimento
convencional tem-se mostrado de baixo impacto, bai-
xa resolutividacle e ineficaz para alterar o perfil epi-
demiológico com relação às doenças bucais.

Na década de 70, surgiram em Brasília, com
difusão a partir da década de 80 para todo o Brasil,
projetos odontoló g icos com materiais e técnicas sim-
plificadas, a chamada Odontologia Simplificada. O
equipamento transportável permite o atendimento em
locais como escolas, creches e fábricas, mantendo-se
a qualidade do serviço prestado.

Com base no princípio da universalidade de aces-
so aos serviços de saúde, vem sendo discutida a ques-
tão da localização do consultório dentário nas esco-
las, o que restringe o atendimento à população que
freqüenta a escola e favorece à ociosidade, em decor-
rência do cronograma de funcionamento escolar.

As propostas mais avançadas centralizam na UBS
a coordenação do planejamento e execução das ações
de saúde bucal diri gidas à população escolar. Nestas
ações, o objeto da atenção não se limita a cada crian-
ça, mas ao coletivo, procurando o controle epidemio-
lógico dos problemas de saúde bucal identificados no
grupo. Priorizam-se os sistemas de prevenção que
incluem as chamadas ações coletivas de saúde bucal,
já referidas anteriormente, tais como: bochechos com
solução fluorada, aplicação tópica de flúor, entre outras.

Várias experiências têm mostrado que melhores
resultados são obtidos quando o trabalho é desenvolvi-
do de forma coletiva, envolvendo a participação da
equipe de saúde bucal, composta por cirurgião-dentis-
ta, atendente de consultório dentário (ACD) e técnico
de higiene dental (THD), além da participação da co-
munidade da escola, creche ou de outros espaços coletivos.

Saúde auditiva e atenção fonoaudiológica —

Os problemas de fala, linguagem e audição po-
dem comprometer o desenvolvimento da criança com
repercussões na comunicação social e no aprendizado.

Saúde bucal —
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deficiências auditivas que eram na \realidade devi r.'	 /

a doenças do otivido médio, não identificadas 	 •
À

mente. Recomenda-se, portanto, a realização de
copia, audiometria e impedanciometria, afastando-s
assim os problemas do ouvido externo e médio que
possam interferir nos resultados. 	 --

O trabalho de prevenção e orientação dos distúr-
bios da fala dirigido aos profissionais das escolas,
creches e familiares é reconhecido como uma medida
eficaz para reduzir as necessidades de tratamento fo-
noaudiológico.

Na atenção primária, prioriza-se o atendimento
em grupo, acompanhado de orientação aos pais. En-
tretanto, alguns casos necessitarão de tratamento in-
dividualizado, que deve ser previsto na estrutura hie-
rarquizada do sistema de saúde.

r;;;3::."	 ç;	 -
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Os vários graus de deficiência auditiva, muitas
vezes ,não diagnosticados, dificultam o desenvolvi-
mento normal da lin guagem, por ser a audição o
canal natural pelo qual se recebe a lin guagem oral.

Os problemas decorrentes dos vários graus de
deficiência auditiva podem ser minimizados quando
detectados precocemente, possibilitando o início do
desenvolvimento de ações terapêuticas e de estimula-
ção anteriores ao processo de escolarização. Assim, a
identificação destes problemas deve ocorrer antes da
idade escolar. Entretanto, preconizam-se ações deste
tipo também para o escolar, em virtude de muitas
crianças não terem tido oportunidade anterior de ter
acesso a estas ações.

Na proposta de intervenção que tem como obje-
tivo a conservação auditiva, elaborada pela Secretaria
Municipal de Saúde de São Paulo, destacam-se para
a idade escolar as seguintes ações:

— orientação educativa aos pais e profissionais de
creches e escolas sobre a atenção à conservação
auditiva e estimulação do desenvolvimento da
fala e da linguagem;

— desenvolvimento de ações preventivas que visam
reduzir a incidência de doenças que levam à de-
ficiência auditiva;

— detecção precoce de crianças com deficiência au-
ditiva;

— tratamento e reabilitação das crianças com defi-
ciências auditivas;

— desenvolvimento de ações peda gó g icas específi-
cas que visem integrar a criança com deficiência
auditiva ao sistema educacional comum, possibi-
litando a realização plena de suas potencialidades.

Estas ações devem ser entendidas como parte da
pro gramação das ações básicas de saúde na área do
crescimento e desenvolvimento da criança.

Especificamente no campo da prevenção, além
das ações que se iniciam no pré-natal e na assistência
ao parto e ao recém-nascido, destacam-se ações espe-
cíficas visando evitar condições que levam à defi-
ciência auditiva, tais como: vacinação contra menin-
gite, sarampo e rubéola; informações sobre drogas
ototóxicas; tratamento adequado das otites; esclareci-
mento das condições do meio ambiente prejudiciais à
saúde auditiva.

– No campo da tria gem auditiva, diversas técnicas
foram propostas, algumas tendo como principal obje-
tivo a perda auditiva, outras a doença de ouvido e
outras a faixa etária em que ocorre a perda auditiva.

Na literatura internacional, vários questionamen-
tos têm sido feitos às propostas de triagem auditiva.
Discutem-se as dificuldades referentes ao ambiente
para realização da testagem, a capacitação de pes-
soal, equipamentos e metodologia.

Saúde mental —

Na área de saúde mental, já foram comentadas as
distorções existentes na demanda aos serviços de saú-
de, que tendem a transformar as dificuldades de apren-
dizado ou problemas de comportamento, geralmente
disciplinares, em distúrbios na área de saúde mental.

O contato com a comunidade escolar permite
identificar as principais demandas, diferenciando aque-
las decorrentes da forma de organização institucional
e das relações que se produzem nesse espaço daque-
las que têm origem na estrutura emocional da criança
e de suas relações. A partir daí, planos de atuação
podem ser traçados tanto em nível da escola, como
voltados especificamente para a criança e sua familia.

No atendimento das crianças na UBS, priorizam-
se os grupos terapêuticos acompanhados do trabalho
de orientação aos pais, também desenvolvido em gru-
po. Em muitas regiões do Brasil, as UBS não contam
com profissionais de saúde mental, cabendo-lhes o
papel de coordenar o encaminhamento para outros
níveis de atendimento.

Atendimento pediátrico —

Al guns textos têm proposto a realização de ava-
liações de saúde periódicas, geralmente no ingresso na
pré-escola ou na lt série, na 4! e 8! séries do primeiro
grau. Discute-se aqui, também, a necessidade de qual-
quer periodicidade como uma rotina, sendo esperado,
nesta faixa etária, que os problemas de saúde ou te-
nham uma manifestação sintomática ou possam ser
detectados nos procedimentos de triagem e ainda nos
contatos que o escolar tenha com os serviços de saúde.

Em geral, estes contatos ocorrem em função de
problemas agudos, ou manifestações agudas de pro-
blemas crônicos ou, mais raramente, para avaliação
geral da saúde, independente da existência de uma
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queixa de doença. Outra demanda importante dirigida
também ao pediatra são os problemas de aprendizado
e alterações de comportamento, consideradas como
problemas neurológicos.

Diante de uma demanda aguda, além da institui-
ção do tratamento adequado, é importante que o pe-
diatra identifique a natureza do problema: se uma
queixa isolada ou um episódio agudo de um processo
de evolução crônica ou recorrente, tais como asma,
dores recorrentes, otites de repetição, entre outras.

No segundo caso, o escolar deve ser agendado
para uma avaliação mais completa, incorporando os
profissionais de outras áreas que se fizerem necessários.

Em se tratando de queixa de mau rendimento
escolar, o papel do pediatra deve ser no sentido de
evitar a medicalização desta queixa, procurando iden-
tificar possíveis causas pedagógicas ou sociais que
justifiquem o mau rendimento. Entretanto, é importan-
te que o pediatra proceda à avaliação do desenvolvi-
mento neuropsicomotor, para identificar os poucos ca-
sos onde há realmente atraso nesta área, reasseguran-
do à criança e à família a normalidade, quando for o caso.

De modo geral, o pediatra não está preparado
para proceder à avaliação do desenvolvimento da crian-
ça em idade escolar. A utilização de testes, além de
não permitir uma avaliação adequada, freqüentemen-
te leva à estigmatização da criança. É exatamente o
que acontece com o teste de QI.

Propõe-se que, ao invés de testes e questões pa-
dronizadas, geralmente enfatizando o que a criança
não sabe, a avaliação ocorra sob a perspectiva inver-
sa: a valorização de o que a criança sabe. Em termos
concretos, significa perguntar à criança sobre suas
atividades, brincadeiras, jogos, responsabilidades, is-
to é, conhecer um pouco seu contexto de vida, gostos
e preferências. Transformar estas informações nas
capacidades e habilidades correspondentes é exata-
mente a função do pediatra. Por exemplo, uma crian-
ça que conta uma história ou um passeio tem boa
memória; se anda de bicicleta, sobe em árvores tem
boa coordenação motora, equilíbrio e esquema corpo-
ral desenvolvido, entre outras funções.

Deve ficar claro que não se trata de propor ou-
tros instrumentos de avaliação, ou seja, perguntar se
sabe andar de bicicleta ou contar histórias. A propos-
ta é, partindo-se das funções neurológicas básicas que
se pretende avaliar, procurar identificar situações na
vida da criança, as quais para a sua realização exijam
a maturação dessas funções. Em anexo a este capítu-
lo, são apresentadas algumas situações freqüentes na
vida das Crianças e as capacidades e habilidades cor-
respondentes, como exemplos concretos para que se
apreenda mais facilmente a proposta aqui apresentada.

É importante ressaltar que a avaliação das diver-
sas áreas se sobrepõem, sendo separadas por itens
apenas para facilitar a exposição. Esta avaliação do
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desenvolvimento pode req , crer, em alguàs;,ç,cásM", a
participação de outros profissionais. Embora seja fun-
damental o trabalho em equipe e a visão multiprofis-
sionaL não é necessário mie, a criança circule por
todos os profissionais para
pleto da criança.

Atuação multiprofiss

Na atenção integral à sliti_cidgta-dc3oUrl, o conjut4
to de ações referidas abrange Ei"-Mrertreurt~
nhecimento. Isto significa que deve haver um plan&
jamen:o e supervisão através de um trabalho coletivo,
de namreza multiprofissional. Na execução das ações,
é desejável que haja a incorporação de técnicos com
diferentes graus de formação. As ações coletivas de
saúde podem e devem ser feitas por técnico de nível
médio ou, ainda, envolver a participação de elemen-
tos da comunidade.

Embora seja fundamental o trabalho em equipe,
não é necessária a participação de todos os profissio-
nais em todas as atividades. A visão multiprofissional
deve 5er construída de tal forma que cada técnico seja
capaz de ter uma concepção integral do indivíduo,
sabenjo identificar quando há realmente necessidade
de araação conjunta com profissional de outra área.

O desenvolvimento de ações voltadas para o es-
colar requer o preparo da unidade de saúde para
atender e mesmo estimular essa demanda, assim co-
mo pressupõe a formação adequada dos técnicos para
lidar com a natureza dos problemas trazidos, princi-
palmente aqueles relacionados à escola.

Em resumo, é necessário que o sistema de saúde
esteja funcionando de acordo com as propostas já
cons2=aclas na área de saúde coletiva.
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Ações A:Atadas para Grur,:s de Crianças e Adolescentes em
Espaços Coletivos. Secreta Nlimicipal de Saúde. São Paulo,
texto mimeografado, 1992._

12. SUCUPIRA. A. C. L. et-2._ - Análise Descritiva da Clientela
Atendida em um Program; em Saúde Escolar. Trabalho apre-
sentado no II Con g.resso de Atenção Primária, São Paulo, 1985.

13. SUCUPIRA, A. C. S. L.: MOYSÉ.S. M. A. A. & NOVAES,
H. M. D. - O papel do redian-a nas dificuldades escolares.
Pediat. (S. Paulo) 8:23, 1;*i6.

14. SUCUPIRA. A. C. S. L. e: al. -.4 Saúde Escolar e a Atenção
Integral à Saúde da	 e do Adolescente. Secretaria
Municipal de Saúde. São	 texto mimeografado, junho de
1989.

15. SUCUPIRA. A. C. S. L.: 1.::CCOLOTTO, S. M. C. & MOY-
SÉS, M. A. A. - A assis.-.3ncia ao escolar. In Marcondes, E.
Pediatria Básica. 8! ed. Sio Paulo, Sarvier, 1991.

16.SUCUPIRA. .A. C. S. L & ZUCCOLOTTO, S. M. C. -
Atenção à Saside do Es:Sar no Município de São Paulo.
Secretaria Municipal de 5.2.:2:de. São Paulo, texto mimeografa-
do, abril de 1992.

17.TOLEDO. S. A. & RONJGUES, E. C. - Agravos à Saúde
dos Escolares do Munico de São Paulo - 1965 a 1974.
Departamento de Atend'mento ao Escolar da Secretaria dos
Negócios da Educação d: Estado de Sio Paulo, mimeo.

18. ZUCCOLOTTO. S. M. C, SUCUPIRA. A. C. S. L. CAR-
VALHO, P - Proposta ;:e Saziae Ocu:ar para Crianças de 4
a 14 Anos de Idade. SeC7:7'^-irla Municiral de Saúde. São Paulo.
texto mimeo grafado, abr: de 1992.

3. Relação espacial
- se na conversa (durante a consulta) emprega

conceitos de em cima, embaixo, ao lado. den-
tro, fora, sair, entrar, longe, perto (criar sin.
ções na conversa que propiciem o apareeimet-
to destes conceitos).

4. Esquema corporal -
- se anda de bicicleta, carrinho de rolemã
- se pula corda, amarelinha
- se anda em cima de muro, sobe em árvores
- se tem noção de lateralidade - direita/esquer-

da (não se trata de dominar, mas perceber a
diferença)

5. Relação temporal -
- se na conversa aparecem conceitos de: antes.

durante, depois, dia, semana, mês. Por exem-
plo, em relação à data de aniversário, festas,
horário da escola, refeições, irmãos mais ve-
lhos e mais novos etc.

- ritmo:
se tem o conceito de velocidade: mais rápido vs
mais lento (por exemplo, correr vs andar)
se sabe assobiar, batucar, cantar, tocar qualquer
instrumento

ANEXO

AVALIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO

1. Memória -
a) Global

- se sabe fazer c:mpras corretamente (sem ne-
cessidade de lis:as escritas)

- descrever um :-asseio. contar uma história
- relatar como 'sai para a escola ou para casa

b) Visual
- se reconhece smbolos visuais presentes em

sua vida, corno cor ou outra característica do
carro da famLa ou ônibus que usa com fre-
qüência

- sabe desenhar
- identifica cores

c) Auditiva
- se reconhece sons, músicas de que gosta,

canta uma miísica
- obedece a uma seqüência de ordens simples

6. Tamanho, forma, cores -
- através de objetos de casa ou do consultório

observar
a) se tem conceitos de: igual vs diferente

- maior, menor, igual
- mais leve, mais pesado

b) se sabe diferenciar formas geométricas: cír-
culo, quadrado etc.) não se trata de denomi-
nar, o que requer conhecimento prévio, mas
perceber igualdades e diferenças)

c) se sabe identificar cores
- se a criança não conhece o nome das

cores, verificar se discrimina cores iguais
e diferentes

7. Coordenação motora e equilíbrio -
- usar preferencialmente situações de brinquedo
- andar de bicicleta, subir em árvores, jogar bola,

correr, nadar
- fazer/empinar pipa ou quadrado
- desenhar, brinquedos de armar, quebra-cabeças
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•

E-1 Foocesso

lha rt°•4v.41A"
c„./, 5," — ""' - Wf7) rl

Pr	 3 '-i 10 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO	
ILAmélia Mayumi gi.

íiieg. 11133
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚD 	

COGEST
Folha de informação n°

Do.Proc.2003.0-116.932-9	 	 13/06/2003 (a)	 -
O-1M

„
r)—'•

COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO
DESCENTRALIZADA

•

INTERESSADO: SMS-G

À
SNIS - GABINETE
Sr. CELSO SCAZUFKA RIBEIRO
Chefe de Gabinete- SMS-G

Em resposta ao pedido de subsídios forniul.ado pela Comissão de Educação,
Cultura e Esportes da Câmara Municipal de São Paulo,'às f Is 04, referente ao PL 037/01,
do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a realização de exames clínicos em alunos
matriculados na rede municipal de ensino, esclarecemos o seguinte:

1- A PMSP já tem um projeto que articula as relações entre as Secretarias
Municipais de Educação e Saúde, o Projeto "Escolas Saudáveis", cujo objetivo principal é
a melhoria das condições de saúde dos escolares, entendendo a saúde dentro de uma
concepção mais ampla, relacionada à qualidade de vida dos indivíduos e não reduzida
apenas a uma concepção assistencialista;

2- Para a implementação das ações/estratégias do Projeto "Escolas
Saudáveis", foram definidas, no primeiro momento . as Unidades Básicas de Saúde de
referência para as Unidades Escolares, no âmbito de cada Distrito de Saúde/
Subprefeitura. Estão sendo também estruturados os fluxos para o encaminhamento das
crianças, de acordo com protocolos de atendimento, estabelecidos em função do perfil
epidemiológico desse grupo etário e a partir das necessidades de atendimento individual.
identificadas pelos pais e professores;

3- Os problemas de saúde das crianças e adolescentes podem ser decorrentes
de:

a) sua condição de ser criança ou adolescente em uma determinada
sociedade, com necessidades de saúde determinadas pelo processo de
crescimento e desenvolvimento, de acordo com as condições de vida;

b) sua vivência em espaços coletivos específicos e os agravos
decorrentes dessa situação como disseminação de doenças infecto-contagiosas,
acidentes, problemas nas relações dentro do grupo (problemas de
comportamento);

4- Na área da atenção à saúde da criança em idade escolar sempre foi uma
tradição o exame de inspeção médica para a prática da Educação Física. A
obrigatoriedade desse exame foi extinta por meio de Decreto Federal, em agosto de 1993
(Anexo 1), com apoio da Sociedade de Pediatria de São Paulo (Anexo 2), mas ainda
permanece um clamor pela volta desse tipo de exame;
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Fala 	 49-:*- 
do

":7+-1 Folhas n 4A  ao 	

Processo 3' d,	 - - -
A. N

Amélia rvIzyurrii 1., Chi	
ASS.

•

•
ifi° •

A.
INVàlrações rn = .'c s ie rotina, feltaS'no espaço emcii. :_na 3aágência dos

pais u responsávets-e-gWritifna anamnese completa não têm respaldo na literatura
especializada, " têm pouca eficácia e não são suficientes para afastar doenças que
eventualmente possam representar riscos à vida durante a prática de exercícios, segundo
Lima &Turini (Anexo 3). Essa inspeção não permite a detecção de doenças que não
tenham repercussão física no momento do exame e ainda, de problemas da esfera
psicossocial que constituem morbidade importante nesse grupo etário;

6 - As propostas que consideramos válidas para a atenção integrai, visando a
prevenção e detecção precoce de problemas nos escolares constam no artigo Atenção
Integral à Saúde do Escolar, de Sucupira, ACSL & Zucccolotto, SAM publicado no livro
Saúde Escolar, a Criança, a Vida e a Escola (Anexo 4). Esse texto está sendo a base
para a formulação de propostas que integram SME e SMS, na implantação dos Centros
Educacionais Unificados (CEU). As ações coletivas de saúde aqui propostas, como as
ações de saúde bucal, ocular, auditiva, mental e de vigilância à saúde atendem o
Parágrafo Único do presente PL;

7- Os demais procedimentos propostos como a avaliação antropométrica, a
ausculta e a medição da pressão arterial fazem parte da consulta individual feita na
Unidade Básica de Saúde (UBS), com a presença do responsável pela criança, em
cronologia definida com as normas estabelecidas no Caderno Temático de Saúde da
Criança,elaborado pela SMS. A partir dessa avaliação, quando se identificam alterações
como o sopro cardíaco, a criança é encaminhada para os serviços especializados, pela
equipe da UBS, que é a porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS)

Retornamos o presente, com os subsídios solicitados a essa Assessoria
Técnica para prosseguimento

Em 13/06/2003

Ana Maria Bara Bresolin
Área Temática de Saúde da Criança - COGest/SMS

Coordenadora

•

3 JUN. 2003
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CELSO'SCAZUFKA RIBEIRO
Chefe de Gabinete — SMS —G

Substituto

r. k•-,1-••t	 •	 ,

1
n ;-., ,y,,j,: %C,IC*5 	.

Marta Roc a C.P. 
.• SW

Av,)

ASSeSS0t8 -
ONB-SP 102:3

1111* .e-n.3 VO O
_

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAL
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

Folha tf	 21--	 do

Processo 3 7 o

--Amélia Mayurai	 citLOli
eg. 11 133

Folha de informação n° 45 .

Do Processo 	 n°  2003-0.116.932-9 	 em  16 / 06 / 2003  (a) ità-f

EUS REArf:IMA SOU

SMS - CHEFIA GAB,

INTERESSADO : SGM/ATL

ASSUNTO : Sol. pronunciamento s/PL 037/03.

5GM/ATL (Simproc 60 11.20.030)
Sra. Assessora Técnico-Legislativa Chefe

Em atendimento ao solicitado às fls. 22 retornamos o
presente a V.Sa., com informações prestadas pela Coordenadoria da Área Temática de
Saúde da Criança Às fls. 43/44.

São Paulo, 16 de junho de 203

J/ A
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Presidente

1t‘ tf

/4

Relator	
f

17"K"

	

A d	 cio nrecFoiha °.) 
no ,5	 f

	

......' :---7	 -
--- ,A---7..--

ilfrivICIPAL DE SÃO PAULO

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 37/01.

Tendo por autor o nobre Vereador Toninho Paiva, a propositura
em análise objetiva instituir na rede municipal de ensino exames clínicos como
auscultação de sopros cardíacos e respiratórios, visão, audição e antropométrico, bem
como medição de pressão arterial própria para crianças, e outros que se fizerem
necessários, a critério médico.

71, 4

16- PAR
- 0370/2004v,r urGlJU4

A douta Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela
ilegalidade da matéria por invadir competência privativa do Executivo em projetos
que disponham sobre serviços públicos, estrutura e atribuição das Secretarias
Municipais.

Quanto a esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, ao
opinarmos com referência ao mérito e ao interesse público qüe \ nos cabe analisar, e
após receber as informações solicitadas pelo relator ao Executivo, entendemos que a
propositura deva receber a nossa aprovação, principalmente por zelar pelas crianças
em idade escolar, fazendo exames preventivos que possam detectar precocemente
doenças crônicas.

Pelo exposto, o nosso parecer é favorável.

(ir	 L 4--Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 5-

17- RELCOM

17- 6043/2004 /
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fr.••••

Ao nobre Verector

Para
Sala
Em24_ _

más.

Segue(m) Juntado(s),nesia data,
documentais) rubócadois)
no  /.	 rim de informação
sob no„11:4-:	 D

.... 

RF 100.742

—........----_..1
...• . ------------
,

, no
i r e w , ....,-	

DIÁRg) OFL,IAL 1

1
: :',.. C;) 1123	 114A1-402a5? --...

.	 - •

' t--^1:: '.“' __	
_.5 C 0 I L: n f: _ ____ __‘	 `	 c2<	

l

i,

	

.. Ú i:: ,.f, • :‘., a ____ __ ,,,,,	

4

	

_..	 4
1

‘	
-------,r,--:;:;._ . 	

--------,-.. —À.•-•	 :-.•

Dw_iia Comisso 010
e Crçament,-.)

..

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

Ern j 2. / o 5 W4_4:às hoe

ANAL 
id 

6111tA SOUSA

SeCreAsi%

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

São Paulo, 05 r 01 / aco5

ANA LU ir	 IVEIRA SOUSA
R F 100.823
Secretária
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SUBSECRETÁRIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. Encerrado com

Arquivado em  )) /	 1200 LS-

fls.

O Func.°

José Roberto Ferreira
RF 100.702

SGP.33

4naita	 tÃi.0 Au‘è

Papel para informação rubricado com folha n°  Q

do processo n° 01 -007/ J.,0.0(	 . i.. i. 200 5:- (a) 	
José Roberto Ferreira

RF 100.702
SGP.33
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Segt.R.{m) Juntado(s),nesta data,
Owl.,filentoís) rubricado(s) sob

Z.-/Z  -- caff folha de Informação
bbbbbb b.ÇO h rt Ll,›	 /2"r/rD--

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
FT 100.702
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Folha n°	 do Processo

no 0/ - 00 3 ?  de  2c,o 

,1111111111•44_

&tinam ÁtnicOar afe
CXSMBERT ,REIRAiy

atire

COUERIMENT O 13 - RDS
13- 0765/2005

Sala das Sessões,

REQUEREMOS, nos termos regimentais, com base

no disposto no § 2° do Artigo 275 do Regimento Interno da Câmara Municipal

de São Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras:

PLs ds. 037/2001; 183/1999.

ÁNTONIO CAittOS RODRIGUES
—	 a/6,

20 mpi 2005

cón 0561 ~Meu 1o aer~ 'MIN* Ia CSÉSF.
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Câmara Municipal de São Paulo

•

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 0/ - 003 ?-  de 200 )	 2 ,S-si or 2) 3- (a 	
JOS ROBERTO ÉERREIRA
)

RF 130.702
80P-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

2-1

Ângela B1idreoní
Subsecretária	 Apoio Legislativo

SGP-2
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-
Kániara AulicOai& ,7ão Atai

Papel para informação rubricado com folha n° .............

do processo n° 01-037 / 2001	 25/05/2005	 	
JOSÉ: ROBERTO FERREIRA

RF 100.702
SGP-33

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 765 / 2005, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 25 de maio de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

À Comiss-i6-% 	 Or-çAi—tel to
32/051 n5--

•

ANGELA Bff,~1

Subsecretaria de Apoio Legislativo

SG P-2
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bre Vereador A No.rzre Vereadora

'Saia	 Cur.ur,,àods.ein"	 r" mento.

E	 gy2,--49/ 	 / 4111 fi

Prosit44t
Obs o prazo para manifeàtàçao é de 8 dias, nos
termos do § 3 3 , artigo 63 do R.I.

Ao N

c
Para reiar.Para reicsr.

NP."

Segue  ------...	 	 ,nesta data

Documento  ,-  	 e papel de Informação

Rubricado  --  sob faina — a Li9 
etb 5'e7 Em0-9 09 ias-

ECEF-300 NA ("":<)missÃo DE
F I A N: fr.; P. S E OR r; A E N T ol

•-z o 	 o5
Washingten O. Viana

Assistente Parlamentar'
1C0.812,,,u12,

Pedido de vistas ao Vereadár / à Vereadora

FICs;it:CC_ N2r()- • 

i

deferido na reu0 oreirv:tria de: 14- /08 /05

Obs: o prazo para ddvolução é de 2 dias, nos

, termos do <,..5 4°, artigo 63 do R. 1.

Washington O. Viana
Assistente ParirgnentaY

Reg. I oa.312,,:a-y
_
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o Tripoli
dente

Folha n° g — do

IProcesso no 3 i-)0.-L
Mashington O. Viana
!Reg. 100.812

Câmara Municipal de São Paulo

DEFERIDO

Presidente d

è‘il0, 2
W .--it.1 1 ooi

smiss. e d- 'Finanças e Orçamento

Sr. Presidente
Encaminho-lhe para as devidas providWias

President	
(111I3f W oo
omís *o úe Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do
Regimento Interno
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rtíce Neto
etinho" - PSDB

Folha n0 -- do!

Processo ra° W 0.1

Washington O. Viana
I Reg. 100.812	 _.	

.

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno
Consolidado, que sejam solicitadas a Secretaria Municipal de Educação
informações, especialmente em relação ao impacto na execução
orçamentária do corrente ano e sua projeção anual, relativas ao objeto
do presente Projeto de Lei IV 0037, 2001, de autoria do Vereador
Toninho Paiva, que "dispõe sobre a realização de exames clínicos em
alunos matriculados na rede municipal de ensino, e dá outras
providencias

Sala da Comissão, em 25 de agosto de 2005.

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100, Sala 509,50 andar, CEP 01319-900, São Paulo — SP 	 Telefone (11) 6824-4405
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Recebido na Co
Política Urbanaj,k

Meip-"Árat

Segue -----	 arta doczn

e paps,i do..informeçã-J	 b

ri°	 it5(41W__

k —

Em 051	 .ÉC)) -

Elaine G- --"evjt avjob

	

Secretári.	 C Vão
RF - 10046
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\	 \I
_do proc.

51--'  de

Elaine C~es4avioli

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO IrÀ

o .v

São Paulo, 05 de setembro de 2005.

SGP-15 n..° 25 - OF-SGP15

25- 0167/2005

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n°
37/01 de autoria do vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a realização de exames
clínicos em alunos matriculados na rede municipal de Ensino, e dá outras providências,
para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

nrto Tripoli
Pàsidente

Anexo: fotocópia do PL 37/01 e cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante
de fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

Yettne giDUZUgira4.,trUfintOnelli

RF: 54,5.562.21/0V
SGM/ATL
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--yFERRpKA FILHO
9ovei:n6 Municipal

ALOYSIC4 NU
.7Sécretário

olha n°

1,'rsfrp	 à	 (,

,()Ai	

ece
tuwa	 t/dunidAio, crOlari96V

?Re,~1
São Paulo,	 de --Kizr-emx--5—~-de'20

5-2

GABINETE DO PREFEITO

Ofrcio J. .2 1. 4 2 13105 —
Ref.: Of. SGP-15 n° 0167/2005
Processo n° 2003-0.116.932-9

15- DOCREC
15- 1383/2005

RECELRIVC -

O 7 NOV 2005

PROTOCOLO LEGISLATIVO

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto,

Vossa Excelência transmitiu a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Finanças e Orçamento dessa Egrégia Câmara,

relativamente ao Projeto de Lei n° 37/01, do Vereador Toninho Paiva, que dispõe

sobre a realização de exames clínicos em alunos matriculados na rede municipal

de Ensino.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pelos órgãos competentes, valendo-me do

ensejo para renovar meus protestos de elevado apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Atiç 114
Resp 37-01

_ rrtan

SGM -002
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ANGELA 8
Subsecretal á

DIN A porimiloki
" I .tb Lci

StiP -1

À SGP-15
Em.(adi

RECENDO EM SGP-15

1

V'M	 / 

1 	 •-

11.,;,-AMEEREZA-À.FFONISOTÃslisA
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Saúde.„

CIDADE DE
SÃO PAULO

SCRETP,P.XA	 SAUDE

olha n° rc,2cyu, ,o 5 3
N	 ,“-_:cesso	 d

51	 flJO

Reg. 10.651 `72/?yi

ri

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
Coordenação de Práticas Assistenciais

Rua Geneial Jardim, 36 - 9 0 andar - V. Buarque
Telefone: 3218.4018

DO PROCESSO 2003-0.116.932-9

FOLHA DE INFORMAÇÃO N° 51
EM 19110/2005	 I '‘

,,,i‘,.5.-•7 ,,,,

1,,,k01',.. 	 :S.
.'	 Vn ••( '	 ,p...N''''''"

INTERESSADO: SGM/ATL III

ASSUNTO: Sol. Subsídios ao PL 37/01, que dispõe sobre a realização de exames clínicos
em alunos matriculados na rede municipal de ensino.

Á
CHEFIA DE GABINETE - SMS-G
DR. PAULO KRON PSANQUEVICH

As informações solicitadas à fl. 44: pedido de subsídios
apresentados pela Comissão de Finanças e Orçamento, referem-se ao impacto na
execução orçamentária do corrente ano, da Secretaria Municipal de Educação.

Pela pertinência, retornamos à V. Sa., para encaminhamento
à referida pasta.

SMS -G, em 19/10/2005

APA,DA TERUIYAMADA

Coorden çao de Práticas Assistenciais - SMS-G

ATTY/iyo

41:#4
Marcha C.-.	 Sliveka

Assessore -
0B-S' 102366
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"ANQUEVICH
inete - SMS. G

PAULO KRO
Chefe/d9 inete - SMS. G

PAULO KRO
Chefe/d9

PAULO KRO
Chefe/d9

2 1 Rtri 29lls

'00,10;octaAssessor.,
0.-9, 10

cx)z so 5/folha n° - s•-•-5 — do

proop,sso no 3W0/
in.,iNia-iat Terf7a Affonso ej,illva

`REFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃOX,'SP l '-"YY? 
SECRETÁRIÀ MUNICIPAL DA SAÚDE

Folha de informação n°

Do  Processo  n°  2003-0.116.932-9 	em  19 / 10 / 2005Luâ)

RF 509

INTERESSADO: SGM/ATL

êçg.L.-15v1011/4./DIEL

9.01 - SINAS. C1

ASSUNTO: Sol. subsídios ao PL 37/01, que dispõe sobre a realização de exames
clínicos em alunos matriculados na rede municipal de ensino.

SME. G (Simproc 60.16.10.000)
Sra. Chefe de Gabinete

Encaminhamos o presente a V.Sa., tendo em vista que
os questionamentos feitos pelo Nobre Vereador José Police Neto às fls. 44, est-cio
direcionados a essa digna Pasta.

São Paulo,   	de outubro de 2005.

PKP/Ifm
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,*.m_ 5- 5 -.10% o a — Si/ - do
5

jrrocesso n°1 s.3/0,

PREFEITURA DO MUNICÍPIb DE SÃO PAU120.23 _"°r's°1-;19va
.çeg. w.651 71 ) /J

Folha de informação n.

Do processo n°2003-0.116.932-9	 em 27/10/05
rx	 t	

ttrz

•
r&A,-,: skrti-rz

Wir; 641(,)tere,

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e
Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 37/01, de autoria do
Legislativo

SME - Senhora Chefe de Gabinete,

Diante da peculiaridade da matéria aqui tratada, informamos que
este Núcleo não detém condições técnicas para elaborar o impacto orçamentário do
Projeto de Lei n° 37/01 na execução orçamentária do corrente ano e sua projeção
anual, uma vez que os elementos encartados neste processado são insuficientes
para subsidiar o estudo requerido à fl. 44.

Além chsso, observamos que foi publicada a Lei n° 14.080 no diário
oficial desta data, que dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos
estudantes da Rede Municipal de Ensino.

Em	 _27/10/05

Marcia Tanfiko Moriya
Diretora do Núcleo de-P-lanejarnen Central

SME/ATP/NPC

'g pdin

Marta Ft, 
a .1W 

SANgilxa

Assessora -
OAB-SP 10216B
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iRait

O 1 NOV 2005

-LCJJO —10

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUOlha n0—	 d°
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,

°cesso n°
GABINETE	 N.5.71ria Tere. Afforitva

Reg. 10.651

Folha de informação n	 -(f2

do Processo n. 2 200Z3-0.116.932-9 em 27.10.2005 ( a )

swe.ft.)

Interessado : Câmara Municipal de São Paulo
Assunto : Pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças

e Orçamento, referente ao Projeto de Lei n. 2 37/01, de autoria
do Legi,glativo

SGM/ATL
Sra. Assessora Chefe

Restituímos o presente a Vossa Senhoria com a manifestação do

Setor competente desta Pasta, conforme fls. 54/55.

	\X \
	

'\N
N.

MARI LÚCIA V. I.A. TOJAL\	 1
Chefe de Gabinete

\ SME/ .,....„,...,„,„„....,,,,,,„.,„„.._,....

.1
MARGiads
Desp 2710 ,:e3 "in jr

i	
I
n

k 03 NOV ZOOS	 )1
I	 ,

LR E. C E

M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

00
1.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



"S)

Segue_, 	 juntado ,	 ,nesta data

1 04-s7 	Éffi

o pnpol de informação

Rubrieed 	 sob Nhã_ -	 -5-6

Documento

_tc:2!

Redistribuído ao nobre Vereador

PorN Refr,,t,,j.,r,

Szn ',•:',	 ,2, dc,, Finança s e 01;,sa mento

• ___ .. ___ ------_
••	 .„1,1 -,2

Washington O. Man?,
Aasistante P6-tetarnentn

100.$1",',I4/

,
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c4-,%42) ./V-,> [Folha n°	 do 52-

Processo
Washingtononno 03 V1 ainC: I

I Reg. 100.812

Câmara Municipal de São Paulo

Gabinete do Vereador
José Police NetoJosé Police Neto 16 - PAR

16- 0196/2006

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0037/2001

O projeto em epígrafe, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva,
dispõe sobre a realização de exames clínicos em alunos matriculados na rede
municipal de ensino, e dá outras providências.

De acordo com a propositura apresentada, o Poder Executivo realizará,
durante o primeiro semestre, exames clínicos em todos os alunos matriculados na rede
municipal de ensino, a saber, auscultação de sopros cardíacos e respiratórios, visão,
audição e antropométrico, como também medição de pressão arterial.audição e antropométrico, como também medição de pressão arterial.

•	 Este é o projeto.

Inicialmente, a proposição foi rejeitada em virtude da manifestação pela
ilegalidade e inconstitucionalidade proferida pela Comissão de Constituição e Justiça,
que sustentou ser a matéria de iniciativa privativa do Poder Executivo, nos termos dos
artigos 37, § 2°, inciso IV e 69, inciso XVI, da Lei Orgânica do Município de São

Paulo (fls., 06). O Autor do Projeto de Lei em questão interpôs Recurso ao Plenário
dessa Edilidade, nos termos do artigo 79 do Regimento Interno (fls. 08). O parecer da
mencionada Comissão foi rejeitado pelo Plenário e a proposição em tela foi
encaminhada às demais comissões (fls. 09).

Examinada pela Comissão de Educação, Cultura e Esportes esta exar—ciü
parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei em tela, tendo em vista as
informações prestadas pela Poder Executivo.

4- CtPalácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100. Sala 509, 50 andar, CEP 01319-900, São Paulo — SP 	 Telefone (I I ) 6
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Folha n°  5' 
Processo n° 3 ki
Washington O. Viana
Reg. 100.812 ,

elice Neto
etinho - PSDB

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Poliee Neto

Dando seqüência ao processo legislativo, a proposição foi então remetida

ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciada quanto aos

aspectos financeiro-orçamentários.

Na qualidade de relator designado, relativamente ao objeto do Projeto de

Lei em análise, solicitamos ao Poder Executivo informações acerca do impacto na

execução orçamentária do ano de 2005 e sua projeção anual (fls. 50).

Em atenção à consulta formulada pela Comissão de Finanças e

Orçamento, a Administração Municipal, por meio da Diretoria do Núcleo de

Planejamento Central - ofício A.T.L. n° 313/05-C — informou que "este Núcleo não
detém condições técnicas para elaborar o impacto orçamentário do Projeto de Lei n°
37/01 na execução orçamentária do corrente ano e sua projeção anual" (fls. 51 a 55).

Sendo assim, diante da manifestação da Secretaria Municipal de

Educação, especialmente em relação à omissão no fornecimento de subsídios quanto

ao impacto financeiro-orçamentário a ser produzido pela conversão em Lei da

propositura em questão, apresentamos parecer favorável à aprovação do Projeto de

Lei n° 0037, de 2001, tendo em vista que a proposta prevê que as despesas de sua

execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

É o parecer.

ções orçamentárias próprias.

Palácio Anchieta— Viaduto Jacard, n° 100, Sala 509, 5° andar, CEP 01319-900, São Paulo — SP

17- RELCOM
17- 2054/2006

Telefone (11) 6824-4405
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PubIlcado no DIARIO OFICIAL

pagina	 +Scoluna

Conferido:	 Pryr->

VITashifigten O. Vranzi
Assistente Paripmeniar

Rag. ició".812 „ui/

Se.glie(m) juntado(s), nesta

4 data, docurnento(s) e folha de

inform, ão rubricados sob

Lm

1
n .

Q5J
Ass:

Tra-iPécnicao.FAdrd
(ái4°50trialUievtra

//
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do processo n.° 01 - 003 	 de 2001	 05/01/2009
'

Moria JoSé ,í e •,

Técn co A4 inisti
R.F, 10.940

(a)

inistrativ°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  6- 

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lue'elnktffrèldp-reife
Supe isora de Apbio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/0,1/2009

Angela) 23 kin Andreoni
Secretár3i e Apoio Legislativo

SGP-2
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-N.

L. e
ce-fe""rt,-,
RF 1 (>51.)

e
ce-fe""rt,-,
RF 1 (>51.)

ce-fe""rt,-,
RF 1 (>51.)

I

' Segue(m) Juntado(s), nesta dota,
documento(s) rubricado(s) sob
n°  --- 	 e folho de informação

'sob n°60 	 il. / 0 1 /O
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Papel para informação, rubricado como ol ' ° O_,........

do processo n° 01 37 de 2001, 21/01/2009. (a) 	

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

6iz Cçrlirrítomaz Cord *ro
"Técnie Administrati o

SGP-33 — R .

DEVOLUÇÃO DE PROCESSO PARA REGULARIZAÇÃO
Senhor(a) Responsável,
Informamos a Vossa Senhoria que de acordo com o ATO 740/2001 e Comunicado de
21/12/2005 (autorizado por SGA) , o SGP 33 — Arquivo Geral deixa de arquivar o presente
processo e o remete para regularização, pelo(s) seguinte(s) motivo(s):

Unidade(s)
Envolvida(s)

Folha (s) Ocorrência(s)
SGP-15 50V Ausência de juntada.
SGP-15 51 Ausência de numeração de folha.
SGP-15 52 A folha numerada como 51, seria, pela ordem

natural, a folha 52.

Lui2e16s.Tfiomaz Cor eiro
F	 rtário-C feren
,SGP 33 — RF n° 11. O

Ao SGP-15

Senhor(a) Supervisor(a),

Encaminho o processo para regularização conforme ATO 740/2001 e

COMUNICADO de 21/ 12/ 2005, autorizado por SGA. Em seguida solicitamos devolver ao

SGP-33 para arquivamento.

São Paulo, 21 de janeiro de 2009.

Viviane Ferrei Pó
Supervisora — P-33

RECEBIDO EI\

2 o'Em 2
SGP-15

uarto-4-3. R69.frio da büva
• SUpertÉor Epc SGP-15
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termari: dc,	 . 3CálleritO Interno.

RAn Pn; drt f")( f-r\/7 C.49

termari: 	 •

São Paulo fb'

t.,arios Robefda ,Sava
Supervi:.,er	 SGP-15

__----

À SGP-33, PARA AR, UR :AME:NT° nos

.jimento Interno.

•

•

Sague4m) Juntado(s), nesta dato,

1 clocumento(s) rybricado(s) sob1	
!I

n°  '--- 3, e folha de informaçao

sob n''..6.f!.... . 061 -..1 2'. ,-'.. ir 9 
,............_1».../22.2.4/. 1,„	 , , 	 	

/

/

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234
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8	 ir-,,arf,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 61
do processo 01-37 de 2001 06/02/2009

01~-
Lucas M. m. T. mlves Soto

RF 11234

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 25/05/2005
Arquivado novamente em 06/02/2009
Com 61 fls.
O Funcionário	 !

,) 1:// 1)1/
Lucas M. M. T. ArVeS ' Sbto

RF 11234

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSR
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•

•

ISegue(m) Juntado(s), nesta data,
Idocumento(s) rubricado(s) sob
n °  G 	e folha de informaçõo

I sob n°  G 5	 C 5  'C5  /  o9 
	  144 I2,/

WCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVQ

Rf.11.234
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

MANUEL M. T. ALVES SOTÉCNICO ADMIN	 M
ISTRAT/V0

RF./1.234

• f‘E.(-°LI/CM

Vpea
Líder d

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00109/2009

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental,
para que voltem à tramitação normal os projetos de lei (PLs) n os 371/1993,
860/1993, 110/1994, 162/1994, 376/1994, 458/1994, 593/1994, 297/1995,
690/1995, 917/1995, 1206/1995, 1283/1995, 096/1998, 489/1999, 556/1999,
63/2000, 68/2000, 76/2000, 37/2001, 380/2002, 678/2003, 143/2006,
169/2006, 438/2006, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Sala das Sessões,

2 FEV 2-'009

@vs.',	 -4 1

Po,

%..r)

...1 FF \./

pp,(3)
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•

•

do processo n	 200, 1 	 1

Papel para informação, rubric do como folha n°  e3 

-	 dedoi-oW	 05 03 05

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO3/4,1) PMPIU

À SGP.33 — Sra. Supervisora:,

(a)	 .
 MANUEL
	 )(11 )1/1

L
(a)	 ítv, 111 11/1"7(id

UCAS 	 T. ALVES g&
TÉCNICOADMINISTRATNO

RF.11.234

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

0.;>- / c"	 / 2009

ÂngeÂngela'Bordin-Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SG P.__2

À SGP:2 - Senhora Secretária,

OW, Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	 /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, C5  de	 (--f. de 200.°..k.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assenoria de

Angse Prévia das Proposituras.
)410slo

i-‘,NGELA
Secretária deiApoio Legislativo

SGP-2
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~RA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

N

[	

N

53 on ia rd! s ;i::, ::--. .
f.. .eq. 1;)rJ.955:3

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0037/01

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 11.486, de 11 de março de 1994, que dispõe sobre o atendimento público
111	 odontológico, e dá outras providências;

- Lei n° 11.489, de 11 de março de 1994, que dispõe sobre a realização de programa de
ações preventivas em saúde bucal;

- Lei n° 13.322, de 6 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a criação de campanha
educativa para prevenção de câncer bucal;

- Lei n° 13.533, de 19 de março de 2003, que atribui à Secretaria Municipal da Saúde a
manutenção das ações preventivas e curativas em saúde bucal destinadas às crianças
usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais;

- Lei n° 13.780, 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do Programa Municipal
de Atenção à Saúde do Escolar e dá outras providências;

- Lei n° 14.080 , de 26 de outubro de 2005, que dispõe sobre a avaliação oftalmológica,
auditiva e bucal dos estudantes da rede municipal de ensino, e dá outras providências;

•	 - Lei n° 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do Programa
Aprendendo com Saúde, e dá outras providências;

- PL n° 225/98, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a criação do projeto
de saúde integral nas escolas municipais;

- PL n° 173/01, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a extensão do
atendimento de prevenção oftalmológica e audiométrica dos postos de saúde, às crianças
da rede municipal de ensino, através de unidade móvel;

- PL n° 0449/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a criação do
programa municipal de prevenção e combate às caries a ser implantado em todas as
escolas e creches do Município de São Paulo.

- PL n° 0636/02, de autoria do Vereador Carlos Neder, que estabelece diretrizes para a
Política Municipal de Saúde Bucal no Município de São Paulo, e dá outras providências.

- PL n° 0200/03, de autoria do Vereador José Olímpio, que cria o serviço móvel de
atendimento oftalmológico, odontológico e fonoaudiológico para alunos da Rede Municipal
de Ensino e dá outras providências;

Pà áCIO Anchieta-Maduto Jacarel, 100 S5o Paulo - 9D CEF'01319-900 fone (11)6824-4000 www.cernara.w.gov.br M
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°	 Y ri 
do

/
	 l

Processo n°
Sonha Maria S. Ferreira
Reg.:100;996

- PL n° 0028/07, de autoria do Vereador Goulart, que institui o programa "Bom de Boca", a
ser implantado em todas as creches, unidades de educação infantil e de ensino fundamental
da Rede Municipal de Ensino, inclusive conveniadas.

- PL n° 0287/07, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a
realização de exames oftalmológicos e otorrinolaringológicos nos alunos da rede municipal
de ensino.

- PL n° 0307/07, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que determina ao Poder Executivo
Municipal a obrigatoriedade de fornecer aos alunos carentes matriculados nas Escolas
Municipais materiais de higiene bucal;

- PL n° 0683/08, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a implantação
de consultórios odontológicos em todos os estabelecimentos de ensino, inclusive creches,
sob a supervisão e administração da Prefeitura de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP.21, para prosseguimento.

São Paulo, 30 de abril de 2010.

///	 "
il /I/ t /

Adej,...- 	,	 '
a uuarte A v rez

Procuradora Supervisora do detor de esq. e Análise Prévia
OAB/SP 118.8541

Po Anchieta- Maduto Jacarel, 100 Sn Paulo - 93 CEP 01319-900 fone (11) 6.324-4000 www.carnara.sp.gov.br M
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 11486

Total de referências :

1/1

Folha n° 1	 do

Processo n°02-
Sonia Maria S. FElireira

Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI N o 11.486 11/03/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre o atendimento publico odontologico, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 297/1991 (ver documento)

Autor(es): Vital Nolasco

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 30/4/2010

M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

00
1.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



LEI 12 11 486 ACii DE MARCR_DE 1 5'94  •
(Projeto de Lel, ri9 297191i
(Vereador Vital Nolasco)

' Dispam sobre o atendimento
• público odontolligico, rz dá

outras providlinClas.
Miguel Celasuonno, Preaidente da amara Munici-

pal de São Paulo, faz saber que a" Câmara MUnicipal . de
Sio Paulo, de acordo coe o 7f! do'artigo 4e.da.Lel Or-
fanica dó Munlcipio de Ui, Paulo. . promul ga a seguinte
lei:

Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a im-
p lantar atendimento público odontológica, para serde-
senvolvido pela Prefeitura em cOuPeracão com as Faculda-
doa dm Odontologia. Sacola,. da Prótase, Entidade** Filan-
trápicaa e m niciativa privada, na forma prevista nauta
lei.	 •

Art.-22 - O atendimante público dontológico deverá
ter como principio básico% para a sua ~acudira a mil-.
zacio

•

1 - diagnóstico tom indica epidemiologicu de toda
rede escolar pública municipal,

11 - trabalho em sistema de mutirão visando a erra-
dleacãu do foco dentário,

111 - campanhas de Saúda	 wm escalas pública%
e privadas,

IV - convênios com a Iniciativa privada, utilizando
universitários como.expositorea,

V - criação da Clínicas Móveis em Escolas:Socieda-
das Amigos de Bairros e outra, entidades que acasala
abri ga-1as, contando referidas unidades móveis cum estu-
dantes de Odontologia familiarizado* com Métodos preven-
tivos v corativoss

VI - cadastramento de entidade' filantrópicas que
Possuam e qui pamentom odontoló g icos inatalado% diaponi-
veiai

VII - convênio,, alocando ausistlincia de universitá-
rio* e clrur giaas dentistas,

VIII - hierar quização • valorização da formação eu-
Pecializad% nos ramas da Odontolo g ia, dentre ou funcio-
nários da Adminiatracao Municipal.

Art. 92 - O atendimento público . odontoló g ico com-
preenderá as arear; de assistência pré-escolar, escolar e
adulta.

Art. 42 - O atendimento público udontoló gico Pré-
escolar dar-se-á da sa gutnte forma:

1 - elaboração de livretos . orlentando o* pais sobre
cuidado, com a alimentaCão, observação da correta f9fPi.-,
rack, e do g luticão, e oriantação da succão no aleitamen-
to materno ou-mamadeira,

II - levantamento • p idemioló g ico em todas as cre-
ches e escalas munici pais de educação infantil;

111 - programacão de Judio-ali:uai' dirigido* znis
Pais, campanhas anuais de saúde bucal nau creches.
EMEls, utilizando-se os esmago, de faculdade* e biblio-
teca% públicas,

IV - ensino da correta tócnica de escovanem dentá-
ria;

V - estimulo ás campanhas de bochecho com flúor,
VI - realização de Intercâmbio odontológIsta-otorri-

nolaringologia rm âmbito municipal, visando á prevencão
de aoléatias,

VII - p restação de aasistancia ao " pré-escolar ca-
rente que não esteja matriculado na rede pública munici-
pal,	 •

VIII - coo peração com O Iniciativa p rivada Para o
fornecimento de material de higiene bucal a baixo custa
ou sob a forma de promoção;

IX - instituiçãu'do "Dia do Dente", .a ser realizado
todo mês, nas EMEIta e creches munici pais, com aulas de
higiene bucal e treinamentos com as criancas.

Art. 5I1 - O atendimento público odontoló g ico esco-
lar com p reenderá-

1 - A inte grarão Unlvaraidade-Prefeitura vlaanao:
a) levanlamento a p idemluingica de carito. - indica de

p lacas e má nrlusão,
a) LOI0C440, na p rática, a rartir dos dados obti-

do., ria, otjmtzacão em relacác, às cárie a índice* de Ni-
aiere bucal. "ao escolas da rede vabilca de 12 e '22

C) lavantaaantn aauai eutatIsticá aluando graus de
lacidancia e p rovalancia 0? càriesi

II - acompanhamento do edontopadiatra no que se ra-
fara a:

a) deg lutição atí p ica e res p iração bucal,
b/ má ocluaão severa,

Folha n°

"c) facilitar a colocacão de lapitedor dee USPAÇO

áriancas com astracã° decidua are oW.,oces.,e>

,Fix,vpziómeraros molares permanentes
d) facilitar e ancaminhar u ratame,endadóntiv,

el avaliaç	

7t,

cão com a solucão adequada,

da raeltoi091:nicOradepr:rfiesnc: mdrgersurigUrdpe:tatr.trz
Setor,

IV - observação dou trabalhos praticados e encami-
nhamento das reclamaearea da comunidade sobre aprazíveis

gional,
negligências Profissionais, a cargo de um Inspetor Re-

V - promoção da "Semana de Saúde-Bucal um todas as
escolas públicas em convênio . com a iniciativa privada.

com distribuição de material Peda gó g ico de saúde oral e

brindes como escovas de dentaria dentifrícios xisolucães
antissépticas bucais,

-VI	 aessass periódicas de vídeos ou Slides para
toda a comunidade escolar.

Art. 62 - O atendimento público odontolagico ao
affilltb prestará servIcos de: 	 •

1 - atendimento ao trabalhador desemaregadó,
II - assistência aos trabalhadores com renda fami-

liar de até 5 salário% mínimos; 	 •
III - arig istência a aporzentadou com renda familiar

de ata 5 salários mínimos.
Art. 70 - As Clinicas Móvele e Fixas compreenderão

os serviços de atendimento nas áreas de dentistica. Pe-
riodántia, cirurgia (exodontlas), odonto pediatria, tria-
gem e emer gencia•Parágrafo anico - Em pelo mano% -uma

.Clinica Fixa deverão ser ar-estareis servicos de prótese
Para a posentados de baixa renda e de ortodontia preven-
tiva para escolares, bem como atendimento udontológico
Para gestanteu.

Art. 82 - A critério das autoridades competentes,
poderão ser instaladas Clinicas ou Unidade. Móveis em
AssociaçOes de Moradores, entidades filantró p icas v nas
-escolas municipais. •

Art. 9P - As Clinicas Fixa; contarão com aparelhos
de Raios X panorâmicos e radiografia periapicals.

Art. 10 - As Clinicas Fixas contarão também cum
consultórios para atendimento em ortodontia preventiva,
adonto pediatria, prótese. endadontia, Pe r iodOotia e la-
boratório de prótase padrãu.

Art, 11 - As Clinicas Fixas funcionarão em jornadas
de 12 horas diárias, com turnos de 4 horas, contando ca-
da turno com 2 es pecialistas de cada área odontolóalca.

Art. 12 Deverá ser instalada pelo menos uma Cli-
nica Fixa na região central da cidade, devendo contar
com atendimento de Raios X, Ortodontia Preventiva, Pró-
tese e Cndodontia.

Art. 13 - . As Clinicaa Móvel% fuacionarão em sistema
de rodízio nas diversa,, regibes do Municipio, devendo
cada uma delas atender a uma população de aproximadamen-
te 200.000 habitantes.

Art. 14 - Pica autorizada a Secretaria Munici pal de
Saúde a firmar convênios com empresas privadas, socieda-
des amiuos de bairros, entidades filantrópicas, faculda-
des de odontolo g ia e escolas de prótese, sediada% no Mu-
nicí p io, parc o; fins do dis posto nesta lei.

Art 15 - Para 1:2 Pleno funcionamento das Clinicas
Móveis, fica o Executivo autorizado a promover %alusão
de recém-formados em Odontolo g ia, o,, quais deverão ser
contratados comp aratagiarius por prazo improrro gável de
um ano.	 .

Art. 16 - O Executivo regulamentará a presente lei
no que couber, no prazo máxima, de 90 dias, a contar da
sua publicação.

Art. 17 - As despesas com a execução desta lei cor-
rerão por conta de dotaçães, orcaMentarlau pró prias, su-
plementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogada g as disposiaiies em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de março de 1994.

O Presidente,
Miguel Colasuonou.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Munici pal de
São Paulo, em 11 de março de 1994.

.0 Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini

aatedor de espacó em2/14)(.5

'°r.atat4Cf:°53lS,Agn:lan»`°,...rrPira
lepami)tiala acil da- corai -

•

:Cova I a-a „.—

apiriZlagolldri-:"1„„coraa'-

ão mensal da placa 	 a.cpa,revela-a,

M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

00
1.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 99



Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 11489

Total de referências :

Page 1 of 1

Folha n°	 di

Processo n°
Sonia Maria S. Ferieiirl
f2eg, 100,9q6	 -25"

Título: LEI N o 11.489 11/03/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de programa de açoes preventivas em saude bucal.
Projeto: Projeto de Lei N o 386/1992 (ver documento)

Autor(es): Adriano Diogo
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.LEI 11.489-DE 11 ME MARÇO DE 1994. 

'	 (Projeto de Lei 386/92).
(Vereador' Adriano

Dispõe sobre a realização
de programa de-ações pre-
ventivas em saúde bucal.

°	 y_i)1	 do

Processo no1:2 ICS
Sonia Maria .S. Ferwira
Rea. 100.996

. Miguel Colassubno, Presidente da Camara Municipal -
de São Paulo, faz saber que a Camara Municipal de Sao
Paulo, de acordo com o §. 7 2 , do art. A2 da . Lei Orgânica
do Município de São•Paulo, Promulga á seguinte lei:-

Art. 1 2 - A Prefeitura do Município de São Paulo
.realizará'programa,periodico de ações cOletivas preven-
tivas em saude bucal..

Art. 2 2 - As'ações preventivas em saúde *bucal .deve
rão ser .desenvolvidas preferencialmente:	

. _

I - nas . escolas s e creches municipais e convenia-
,das;	 •

' II -' nas Unidades Básicas de Saúde;
III - nós espaços comunitários.

Parágrafo único - Das ações. preventivas de saúde
bucal participarão as crianças,''Adolescentes, adultos e
os servidores publicos municipais lotados nos orgãos re
feridos nos incisos I e II deste artigo.

• Art. 3 2 - As açoes ~preventivas.em saúde bucal se
rão coletivas e incluirao, no mínimo, a associação dos
seguintes metodós:

•
I -JDOchechos fluorados;	 •

• II,--escovaçOes semanais superviaionadas; , •
• III-- apliOaçoes bimestrais de fluor;

IV - atividades educativas de suporte;

• Art. 4 2 -As açoes preventivas em saúde bucal serão
realizadas Pelas equipes das Unidades Básicas de Saude,
supervisionadas por um cirurgião dentista. .

Art. 5 2 - Para a realização das ações preventivas
em saude bucal, as equipes das Unidades Basicas de Sau-
de contarão, no mínimo, com os seguintes insumoa;

,
I - escovas dentariasv	 ••

-II ,- creme dental fluoretado;
III - gel de flúor;

• .IV - flúor para bochechos;
• V - material 'educativo. 	 •

Art,-6 2 - As despesas, decorrentes da-execuçã
o des

.talei, correrão por'conta das dotações orçamentarias . .

proprias,.	
.

.	 _
:-	 • •	 *	 -

•
Art. 7 2 - O Prefeito -regulament ará esta lei em trin--

ta dias após a sua publicaçao.	
.

• .

Art. 8 2 - Esta lei entrara em vigor na data de sua

publicação..

• .Art. 9 2 - Revogam-se as disposições em contrário. •

• Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 1994.

.	
..	 .

'• 0 Presidente,.	 .

	

• _	 •	 . •	 •	 Miguel Colaseuono
 .

Pubficada na Diretoria Geral da Câmara Municipal . de-Sao

Paulo em, 14 de março de 1994. 	 •	 .

O Diretor Geral;•
-	 .	 .

	

-	

.

• '	 Carlos Borromeu Tini
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

doFkIha h°

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 13322

Total de referências :

Processo n°'17.-

•

Sonia Maria S. Irreira
Reg 100.996 •/21.9•••••.,-.---..---

LEI No 13.322 06/02/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a criaçao de campanha educativa para prevençao de cancer bucal.
Projeto de Lei N o 430/2001 (ver documento)
Atilio Francisco
Decreto n o 42.178/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE 1-IÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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-)2?-

LEI N o 13.322, 6 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 430/01, do Vereador Atílio Francisco - PTB)

Dispõe sobre a criação de campanha educativa para prevenção de câncer bucal.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Os equipamentos sociais da Prefeitura do Município de São Paulo deverão organizar
ações educativas para a prevenção do câncer bucal.
Art. 2° - Estas atividades deverão ser orientadas por profissionais da área de saúde, para
grupos de idosos, adultos e escolares a partir da 5 a série do ensino fundamental.
Art. 3° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449° da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•

1Procsso n° '77

¡
sonha Maria S. Fe

Re q - 100.96Loyopnn•n
~.ffinalrFel*MINIMMILZIOCI
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Page 1 of 1

Processo n° (17
Sonia Maria S.
Req. 100.206

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13533

Total de referências :

Título: LEI N o 13.533 19/03/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Atribui a Secretaria Municipal da Saude a manutençao das açoes preventivas e curativas em
saude bucal destinadas as crianças usuarias de centros de educaçao infantil e escolas
municipais, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 25/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Revogação: Revoga a Lei no 11.852/1995. (ver documento)
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Foi :a ri"	 1f /

Processo	 /!
?_V\ k „.-

Sonia Maria S. Fer.tr,
Reg. 100.996

LEI N o 13.533, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei no 25/02, do Executivo)

Atribui à Secretaria Municipal da Saúde a manutenção das ações preventivas e
curativas em saúde bucal destinadas às crianças usuárias de centros de educação
infantil e escolas municipais, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Incumbe à Secretaria Municipal da Saúde manter o atendimento odontológico às
crianças usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais.
§ 1 0 - As ações preventivas e educativas em saúde bucal serão promovidas nos espaços
escolares.
§ 20 - As ações curativas serão promovidas nas unidades de saúde da rede municipal,
observadas as disposições previstas no Decreto n o 41.221, de 05 de outubro de 2001.
Art. 20 - Ficam transferidas para a Secretaria Municipal da Saúde - SMS os materiais,
instrumentos e equipamentos odontológicos, cirurgiões-dentistas e pessoal especializado
eventualmente alocados na Secretaria Municipal de Educação - SME.
Art. 30 - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n o 11.852, de 13 de junho de 1995,
que dispõe sobre a implantação de consultórios odontológicos em todas as escolas e centros
de educação infantil sob a supervisão e administração da Prefeitura do Município de São
Paulo.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003,
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 13780

Total de referências : 1

Page 1 of 1

Fou„.„ , r	 do

Processo n°	 0-5
Sonha Maria S. Ferr
R ,r.? . 1

Titulo: LEI N o 13.780 11/02/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atençao a Saude do Escolar, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 682/2002 (ver documento)
Autor(es): Beto Custodio

Regulamentação: Decreto no 45.986/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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Processo n° f(k-)..--).
Sorna Maria S. Fer efra
!1"eç-j. 100

LEI N o 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.
Art. 2° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada.
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem
como dos Conselhos Municipais correspondentes.
Art. 3° - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar:
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química;
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social;
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania;
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades,
tomarem parte na gestão local do programa.
Art. 4° - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais,
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.
Art. 50 - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou
que com este mantêm qualquer tipo de convênio.
Art. 6° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde.
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e
vinte) dias.
Art. 90 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUíS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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legis - Resultado página 1	 Page 1 of 1

-.olha n° -r-no---d-01
'Processo n° 0) -tel 1• Sorlia Maria S. - . eri-eira i:IR P9. 100.!396 . V ..ECRETARIA DE DOCUME KTAÇA0

=EM= FreMall Wallienana‘BEll =11 =ME=
Base de dados : iegis

Pesquisa : 14'080

Referências encontradas 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

1 / 1
Ei seleciona

para imprimir

página 1 de 1

~MEI

Refinar a pesquisa

Base de dados : legis Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado

página 1 de 1

legis
Título: LEI N o 14.080 26/10/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da

rede municipal de ensino, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 365/2005 (ver documento)

Autor(es): Adolfo Quintas

•

Entre uma ou mais palavras

14.080 

Todas as palavras (AND) O Qualquer palavra COR)

MEM Enr,
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Folha n° r (	 dc

Processo n°°7-\

Reg. 100.996
Sonia Maria S. FeWr,-;

LEI N o 14.080, DE 26 DE OUTUBRO DE 2005
(Projeto de Lei n o 365/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB)
Dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede
municipal de ensino, e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de setembro de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 É obrigatória avaliação oftalmológica, auditiva e bucal em todos os alunos
matriculados em estabelecimento de ensino fundamental da rede pública municipal de
ensino.
Parágrafo único. As avaliações de que trata o "caput" deste artigo deverão ocorrer
anualmente.
Art. 20 Os estabelecimentos de ensino fundamental da rede pública municipal, de
acordo com avaliação técnica, deverão ministrar água fluoretada aos estudantes neles
matriculados.
Art. 3 0 Após as avaliações de que trata o art. 1 0 desta lei, caso seja constatado algum
problema de saúde bucal, oftalmológica ou auditiva, o estudante examinado deverá ser
encaminhado ao serviço de assistência médica do Município.
Parágrafo único. Na hipótese de ser constatado algum dos problemas de saúde
relacionados no "caput" deste artigo, a escola responsável deverá ser comunicada.
Art. 40 (VETADO)
Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de outubro de 2005, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 15040

Total de referências :

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Titulo: LEI N o 15.040 27/11/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 244/2003 (ver documento)

Autor(es): José Ferreira - Zelão
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LEI No 15.040, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009

(Projeto de Lei n0 244/03, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT)

Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° O Programa Aprendendo com Saúde, no âmbito do Município de São Paulo, terá
divulgação periódica na rede pública de ensino municipal.

Art. 20 A divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, objeto desta lei, consiste
em editar e distribuir gratuitamente, quando da inscrição do aluno no ensino
fundamental, guia informando os diversos atendimentos médicos e odontológico
desenvolvidos em prol da saúde do escolar, pela Secretaria Municipal da Saúde e pela
Secretaria Municipal da Educação.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal da Saúde, com o apoio da Secretaria
Municipal da Educação, desenvolver estratégias para garantir a edição e distribuição
gratuita do guia mencionado no "caput".

Art. 30 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 456°
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo•
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

Fotha n° -
PROJETO DE LEI N.° £31 ""' PL01-0225/1998 Proc)n°

Sonia t51z::ria S Ferreira

Dispõe sobre criação do
PROJETO DE SAÚDE
INTEGRAL NAS ECOLAS
MUNICIPAIS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°- Fica o poder executivo obrigado a criar, O PROJETO
DE SAÚDE INTEGRAL NAS ESCOLAS MUNICIPAIS.

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 06 de abril de 1998

• PAULO FRANGE
VEREADOR
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Folha n°

PrOCCS$011° )

Sona M..2.ria S.

R e.

irreira

PROJETO DE LEI 01-0173/2001, do Vereador Celso 5atene.
"Dispõe sobre a extensão do atendimento de prevenção oftalmológica e audiométrica dos
postos de saúde, às crianças da rede municipal de ensino, através de unidade móvel, e dá
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Fica estendido o atendimento de prevenção oftalmológica e audiométrica realizado
pelos postos de saúde municipais, às crianças da rede municipal de ensino, através de
unidade móvel.
Art. 20 - O serviço de que cuida o artigo anterior será prestado através de veículo que
possibilite a instalação da aparelhagem necessária para funcionar como gabinete médico.
Art. 3 0 - O atendimento de que trata esta Lei poderá ser em colaboração com faculdades de
medicina e a iniciativa privada.
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a
contar da data de sua publicação.
Art. 5 0 - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10173-2001
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Folha

Procesw rz"	 (0

Sor	 9.
PROJETO DE LEI 01-0449/2001, do Vereador Wadih Mutran.	 Rc.:rst 1;;;)
"Dispõe sobre a criação do programa municipal de prevenção e combate g-cáries-a—ser--
implantado em todas as escolas e creches do Município de São Paulo, e dá outras
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1 0 - Fica instituído no Município de São Paulo o "Programa Cuidado com os Dentes",
que será voltado para crianças e adolescentes entre 02 e 14 anos que frequentam
regularmente as escolas e creches da rede municipal de ensino.
Art. 20 - O Programa consiste em demonstrar às crianças e adolescentes como deve ser
feita a escovação correta dos dentes, bem como criar o hábito de escovar os dentes a
cada refeição, para prevenir e evitar as cáries, tudo sob a orientação de profissionais
devidamente habilitados e credenciados junto à Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 30 - O Programa consistirá também na doação de escovas de dente que poderão ser
trocadas a cada 6 (seis) meses, sendo que a doação de referidas escovas será fornecida
pela iniciativa privada, a qual poderá explorar a publicidade das escovas.
Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário
Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10449-2001
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ii.,:',-1 10(1 cule.	 !PROJETO DE LEI 01-0636/2002, do Vereador Carlos Neder. 	 •
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Saúde Bucal no Município de São Paulo e/
dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0- A Política Municipal de Saúde Bucal, no Município de São Paulo, seguirá as
diretrizes previstas na presente lei, visando garantir ações de atenção à saúde bucal e de
assistência odontológica, dirigidas à população do Município.
Art. 20- Compete ao Município:
I- definir a política municipal de saúde bucal, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde,
respeitando as deliberações do Conselho Municipal de Saúde e as sugestões das
Conferências Municipais de Saúde ou da Conferência Municipal de Saúde Bucal, quando esta
ocorrer;
II- prestar assistência odontológica integral a todos os cidadãos da cidade, sem
discriminação de faixa etária;
III- promover ações de atenção à saúde bucal, que contemplem atividades de promoção da
saúde e de prevenção de doenças;
IV- inserir as ações de saúde bucal no Programa de Saúde da Família;
V- hierarquizar e articular o sistema de atenção à saúde bucal, assegurando a atenção
primária, secundária e terciária, por meio de clínicas de especialidades e retaguarda
hospitalar;
VI- reorganizar o processo de trabalho em saúde bucal com a formação de equipes de
saúde bucal, incorporando atendentes de consultório dentário, técnicos em higiene dental,
técnicos de prótese dentária, auxiliares de prótese dentária e técnicos de manutenção de
equipamentos odontológicos;
VII- organizar e manter ações de vigilância epidemiológica em saúde bucal, articuladas no
Sistema Municipal de Vigilância em Saúde;
VIII- organizar e manter ações de vigilância sanitária em saúde bucal, articuladas no
Sistema Municipal de Vigilância em Saúde;
IX- organizar e manter ações de informação em saúde bucal;
X- articular, em conjunto com os outros municípios da Grande São Paulo e a Secretaria de
Estado da Saúde, a política metropolitana de saúde bucal;
XI- articular-se com a Secretaria de Estado da Saúde, visando ao desenvolvimento de
políticas integradas.
Art. 30- A Política Municipal de Saúde Bucal deverá conter, no mínimo, os seguintes
elementos:
I- participação das representações da sociedade civil, em especial dos usuários, e de
instituições governamentais, universidades, organizações não-governamentais, entidades
representativas da área odontológica e da saúde coletiva, interessados no problema da
saúde bucal;
II- avaliação do impacto que as condições de vida e de trabalho provocam na saúde bucal
da população;
III- identificação dos critérios de risco social, individual e biológico para os agravos à saúde
bucal;
IV- ampliação dos conhecimentos sobre a situação de saúde bucal, por meio de pesquisas
epidemiológicas em todos os níveis;
V- realização periódica de levantamentos epidemiológicos em saúde bucal;
VI- estudos, pesquisas, avaliações e elaboração de normas técnicas para a prevenção e o
controle dos riscos e agravos potenciais à saúde bucal;
VII- desenvolvimento de políticas de formação, atualização e qualificação profissional para
os cirurgiões-dentistas, atendentes de consultório dentário, técnicos em higiene dental,
técnicos de prótese dental e demais profissionais da saúde e de outras secretarias afins;
VIII- sistematização, análise e difusão das informações produzidas;
IX- estudos, pesquisas, avaliações e elaboração de normas técnicas para a vigilância
sanitária do meio-ambiente, dos serviços de saúde bucal e dos insumos de uso odontológico
e outros, relacionados à saúde bucal;
X- desenvolvimento de práticas de humanização no atendimento;
XI- organização de ações de saúde bucal no âmbito do Programa de Saúde da Família;
XII- reorientação dos modelos de atenção à saúde bucal, priorizando as ações voltadas para
a promoção da saúde e prevenção dos agravos à saúde bucal de maior gravidade e
transcendência;
XIII- desenvolvimento de ações educativas;

p10636-2002
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social, buscando a formação de profissionais, professores e multiplicadores, capacitados

1 OtiOni0ca3Ç6ão,...4<„
XIV- viabilização de um projeto de integração das áreas da saúde, educaçks-e-cRegarn.

para atuarem conjuntamente na promoção da saúde bucal da população;
XV- realização de ações coletivas em saúde bucal em espaços institucionais e na
comunidade;
XVI- fornecimento gratuito de insumos de higiene bucal para os grupos de maior risco;
XVII- manutenção e ações de Vigilância Sanitária da Fluoretação das Águas de
abastecimento público;
XVIII- incorporação de novas tecnologias de trabalho odontológico, com a finalidade de
aumentar a cobertura assistencial, através de clínicas modulares localizadas em unidades
de saúde;	 .
XIX- reformulação dos ambientes de trabalho, visando a implantação de novas clínicas
modulares;
XX- garantia da integralidade da atenção, através de mecanismos que dão suporte às
atividades curativas nas várias especialidades odontológicas;
XXI- garantia de acesso à assistência odontológica e ações preventivas a pacientes
especiais;
XXII- integração da assistência odontológica aos demais programas de saúde e, em
especial, ao de saúde do trabalhador;
XXIII- inclusão da educação em saúde bucal com o tema transversal abordado nas escolas
de educação infantil, ensino básico e ensino médio; XXIV- realização de parcerias com
instituições de ensino públicas ou privadas, possibilitando o desenvolvimento de estágios e
outras atividades de integração docente-assistencial, que possibilitem o contato dos
estudantes da área de saúde bucal com a realidade social;
XXV-incorporação de novas tecnologias em saúde bucal;
XXVI-avaliação dos padrões de qualidade e o impacto das ações de saúde bucal
desenvolvidas.
Art.40- Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
publicação.
Art. 50- As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0200/2003 do Vereador José Olímpio (PMDB) 	 ReL100;P,96_,
"Cria o serviço móvel de atendimento oftalmológico, odontológico e fonoaudiológico para
alunos da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o serviço móvel de atendimento
oftalmológico, odontológico e fonoaudiológico, para alunos da Rede Municipal de Ensino.
Art. 20 O serviço de que trata esta lei será prestado, em unidade volante, por equipe
multidisciplinar, constituída por profissionais das áreas afetas, destacados dentre os
servidores municipais.
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá, para a consecução dos objetivos desta
lei, estabelecer convênio com universidades e a iniciativa privada.
Art.30 A unidade volante de que trata o artigo 2 0desta lei constituir-se-á de veículo
adaptado ao desempenho conjunto das especialidades clínicas abrangidas pelo serviço
móvel.
Parágrafo único. Cada Delegacia Regional de Educação - DREM deverá dispor de, no
mínimo, uma unidade volante, cabendo a ela o agendamento de sua prestação do serviço.
Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua publicação.
Art. 5 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes
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Re. 100.996

PROJETO DE LEI 01-0028/2007 do Vereador Goulart (PMDB)
"Institui o Programa "Bom de Boca", a ser implantado em todas as creches, unidades

de educação infantil e de ensino fundamental da rede municipal de ensino, inclusive
conveniadas.

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA:
Art. 1° Fica instituído o Programa "Bom de Boca" a ser implantado em todas as

creches, unidades de educação infantil e de ensino fundamental da rede municipal de
ensino, inclusive conveniadas.

Art. 2° O Programa instituído por esta lei se constituirá das seguintes ações do Poder
Público:

I - distribuição aos alunos matriculados de kit de higiene bucal contendo fio dental,
escova e dentifrício.

II - Campanhas periódicas que visem à orientação sobre saúde e higiene bucal.
Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias

contados da data de sua publicação.
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições

em contrário.
Sala das Sessões, em fevereiro de 2007. Às Comissões competentes".

p10028-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0287/2007 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR)
Dispõe sobre a realização de exames oftalmológicos e otorrinolaringológicos nos

alunos da Rede Municipal de Ensino.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0- Todos os estabelecimentos escolares da rede Municipal de Ensino deste

Município, a partir do próximo ano letivo, promoverão o encaminhamento dos alunos
matriculados para que sejam submetidos a exames oftalmológicos e
otorrinolaringológicos.

Art. 20 - O Poder Executivo Municipal, ouvidas as Secretarias Municipais de
Educação e Saúde, regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data de sua publicação, dispondo sobre os necessários convênios a serem
celebrados com os órgãos da saúde pública, visando a realização dos referidos
exames.

Art. 30 - Para o cumprimento da exigência desta Lei, no ato da matrícula, a
secretaria do equipamento de ensino fará a triagem dos alunos, encaminhando-os para
os exames.

Art. 40 - Nos casos em que forem detectados quaisquer tipos de doenças que
possam causar prejuízo à visão e/ou audição, o aluno deverá ser encaminhado para
tratamento, sendo que o equipamento de ensino notificará os pais ou responsáveis,
para que tomem a medida necessária.

§ 1 0 - O equipamento de ensino fará empenho constante para que os
tratamentos sejam realizados, enviando os casos detectados para a Secretaria
Municipal de Saúde, através de seus órgãos conveniados existentes no Município e
esta, por sua vez, encaminhará relatório à escola, dando ciência das medidas no que
se refere ao tratamento.

§ 20 - O Poder Executivo, através da Secretaria de Ação Social, fornecerá lentes
e/ou aparelhos auditivos às crianças cornprovadamente carentes, com problemas
identificados pelos exames.

Art. 50 - Por ocasião de transferência de alunos, de uma para outra escola da
rede municipal de ensino, deverá constar no formulário da referida transferência, se o
aluno foi submetido aos exames de que trata o art 1 0, se está em tratamento ou se já
o concluiu.

Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes

PL0287-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0307/2007 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB)
Fica determinado ao Poder Executivo Municipal a obrigatoriedade de fornecer aos

alunos carentes matriculados nas Escolas Municipais, matérias de higiene bucal".
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Decreta:
Art. 10 Fica determinado ao Poder Executivo Municipal a obrigatoriedade de

fornecer aos alunos carentes matriculados nas Escolas Municipais fornecer materiais de
higiene bucal.

Parágrafo Único: Consideram-se carentes os alunos os quais seus pais assim
declararem a próprio punho.

Art. 20 - Compreende-se como materiais de higiene bucal o creme, a escova e fio
dental.

Art. 30 - O Executivo deverá regulamentar essa lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar de sua publicação.

Art. 40- As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 50- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes

p10307-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0683/2008 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB)
"Dispõe sobre a implantação de consultórios odontológicos em todos os
estabelecimentos de ensino, inclusive creches, sob a supervisão e administração da
Prefeitura de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 . Fica o Executivo obrigado a instalar em todos os estabelecimentos de ensino,
inclusive em creches, existentes na rede municipal de São Paulo, consultórios
odontológicos para atender as crianças matriculados nestas unidades.
Art. 20 . Caberá a Prefeitura do Município de São Paulo fornecer todos os instrumentos
e materiais necessários ao bom desempenho dos serviços a serem realizados nestes
consultórios odontológicos.
Art. 30 . Fica o Executivo responsável pela supervisão pelo bom andamento dos
serviços destes consultórios odontológicos, através de supervisores, que visitarão
semanalmente todos os consultórios da rede, apresentando relatórios
consubstanciados sobre os atendimentos efetuados, o estado dos equipamentos, dos
instrumentais e dos materiais de uso.
Art. 40 . Os cirurgiões dentistas alocados para trabalhar nos consultórios da rede terão
as seguintes atribuições:
I - Atender, dentro de seu horário de trabalho, todas as crianças matriculadas em suas
respectivas unidades educacionais;
II - O atendimento será para tratamento clínico e preventivo;
III - Zelar pelos equipamentos, instrumentos e materiais clínicos, como se fossem de
seus próprios consultórios;
IV - Apresentar, semanalmente, ao encarregado da supervisão dos consultórios
odontológicos minucioso relatório sobre os atendimentos efetuados e sobre os
procedimentos adotados, do estado dos equipamentos, dos instrumentais e do uso e
estoque dos materiais dentários.
Art. 50 . Será dever de todos os supervisores da rede:
I - Fiscalizar a correta utilização dos materiais clínicos de consumo;
II - Atentar para as necessidades de reposição e/ou reparação dos instrumentos e
equipamentos dos consultórios;
III - Verificar os relatórios semanais dos cirurgiões dentistas e, se necessário, solicitar
os esclarecimentos para acrescentar ao relatório;
IV - Apresentar, juntamente com os relatórios dos cirurgiões dentistas, ao superior
hierárquico designado pelo Executivo, um relatório sobre o funcionamento dos
consultórios odontológicos com o seu parecer sobre a produtividade de cada unidade,
mensalmente.
Art. 60 . O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a
contar da data de sua publicação.
Art. 70 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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